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Introdução
                                                       

O Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI) celebra, neste ano 
de 2008, os 10 anos da sua fundação, e se consolida como um espaço de refl exão e 
debate de temas prioritários da agenda externa do Brasil. 

No âmbito das comemorações, organizamos o Seminário “CEBRI 10 Anos: 
Desafi os da política externa brasileira” em 02 de setembro de 2008, no Palácio 
Itamaraty, Rio de Janeiro, em torno de quatro grandes questões: O Brasil e sua 
Inserção na América do Sul; O Trinômio Meio Ambiente, Segurança Energética 
e Alimentar; O Brasil na Governança Global: o diálogo Sul-Sul e com o G-8; 
Brasil Competitivo: comércio, fi nanças e inovação.

Em paralelo ao Seminário, elaboramos esta edição especial da publicação 
CEBRI Dossiê, dedicada à refl exão dos referidos temas. Foram convidados repre-
sentantes da comunidade brasileira de relações internacionais – integrantes dos 
Conselhos e Comitês do CEBRI e participantes do Seminário – para colaborar com 
a iniciativa.

Agradecemos as contribuições recebidas, aqui reunidas em 26 breves arti-
gos, que apontam tendências, problemas, oportunidades, responsabilidades, ca-
minhos e, acima de tudo, esperanças, em relação ao processo de inserção interna-
cional do Brasil. 

Boa leitura a todos!  

José Botafogo Gonçalves

Presidente do Conselho Curador do CEBRI
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A Agenda Externa: impulsos e tendências

Amado Luiz Cervo1

A última década do século XX e a primeira do XXI levam a pensar que o 
Brasil reúne condições para entrar em uma boa fase de inserção internacional. 
Com efeito, o país traz da era Cardoso a estabilidade econômica e a abertura do 
mercado, a modernização das plantas industriais e dos serviços, bem como o au-
mento da competitividade; da era Lula, o equilíbrio das contas externas e a in-
ternacionalização da economia brasileira. Esses impulsos tendem a condicionar 
positivamente a agenda externa e são reforçados por dois outros trunfos de que 
dispõe o país em meio a crises globais: abundância alimentar e perspectiva de 
excedentes energéticos.

Por outro lado, desenha-se novo arranjo geopolítico mundial, a aproxima-
ção entre Europa e Estados Unidos, visto que nem um nem outro enfrenta isola-
damente a emergência de pólos de poder que se consolidam ao Sul ou nos fl ancos 
daqueles pivôs da ordem anterior: América do Sul; China e Índia; Japão, Rússia e 
respectivas vizinhanças. O rearranjo das nações requisita o reforço da governan-
ça global, sem o que será difícil evitar confrontos que venham a comprometer a 
paz. Nesse contexto, cresce o papel das instituições multilaterais e da negociação 
diplomática; porém, o Brasil também equipou-se desse lado ao transitar do mul-
tilateralismo kantiano, que antes animava sua diplomacia, para o atual multilate-
ralismo da reciprocidade.

A agenda externa brasileira, ademais, incorporou nova expertise e aperfeiçoou 
progressivamente seu método de ação: ergueu o que chamamos de comportamento 
de Estado logístico. As responsabilidades pelo crescimento e pelo desenvolvimento 
econômicos, pelo modelo de inserção internacional, deslocaram-se do Estado para 
a sociedade. Agentes sociais – empresas, associações patronais e operárias, órgãos 
de classe, banco, assalariados, produtores e consumidores, estados da Federação 
etc. – levam a percepção de seus interesses ao governo, que exerce uma função de 
equalização e de harmonização de interesses para evitar que se sobreponha um seg-
mento social em detrimento de outro. Exerce a diplomacia de nação. A fortalecer a 
democracia, o comportamento logístico do Estado constitui a mais notável conquis-
ta da política exterior brasileira dos últimos tempos e uma garantia de qualidade 
futura. Como agente logístico de síntese superior, assume o Estado, por meio da 
agenda externa, o compromisso de veicular e de realizar os interesses brasileiros no 
mundo, harmonizando-os, quanto possível, com os de todas as nações.

Esses pressupostos conceituais equivalem a impulsos sobre a agenda exter-
na no presente e possivelmente nos próximos anos. Convém, na mesma linha de 
raciocínio, examinar os rumos concretos da ação externa em campos nos quais os 

1 Historiador e Professor Titular de Relações Internacionais da Universidade de Brasília.
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interesses brasileiros estejam em jogo.

Em primeiro plano, caberá ao Brasil papel crescentemente maior sobre o ce-
nário internacional, em razão da tendência de alta de sua inserção global. Dois as-
pectos irão requisitar cuidados especiais, um tradicional, outro recente. As regras 
do ordenamento multilateral afetam os interesses nacionais de modo crescente, 
em domínios como comércio internacional, meio ambiente, alimentação, energia, 
guerra e paz.  A agenda externa estará impregnada desses temas em órgão mul-
tilaterais globais e regionais, em que a diplomacia desempenhou e prosseguirá 
desempenhando a função principal. A nova dimensão da inserção internacional 
em alta, a internacionalização da economia brasileira, irá solicitar uma inovação 
operacional da diplomacia: o apoio logístico aos negócios brasileiros no exterior, 
ao avanço de investimentos e de empreendimentos tocados por ritmo, já se faz 
veloz. O caso recente da Bolívia serviu de alerta.

Em segundo lugar, a divisão entre Norte e Sul, em razão do reagrupamento 
União Européia-Estados Unidos, irá reproduzir em outro patamar a velha dicoto-
mia primeiro e terceiro mundos, depois países centrais e países emergentes. Por 
um lado, o Brasil não exibe poder sufi ciente para andar por si; por outro, o declí-
nio norte-americano põe o multilateralismo em tendência de alta. A nova confi gu-
ração geopolítica global pressupõe a continuidade, senão o reforço, das coalizões 
do Brasil ao Sul, tanto para infl uir sobre a produção de regras do ordenamento 
multilateral, antes fi xado pelo Norte sob impulso de seus interesses e agora de 
interesses compartilhados, como para situar os direitos de empreendimentos, ca-
pitais e tecnologias sulistas em pé de igualdade com os do centro tradicional do 
capitalismo.

A divisão entre Norte e Sul também contamina a fi losofi a da política interna-
cional. União Européia e Estados Unidos alimentarão seu projeto neoliberal, com 
prevalência do mercado sobre o ordenamento multilateral, apesar de problemas 
internos europeus advindos seja do temor observado nos países nórdicos em ver 
ruir as conquistas do Estado do bem-estar, seja da ânsia dos novos membros da 
União em exigir o bem-estar alcançado pelo bloco original. Quanto ao Sul, pros-
seguirá perseguindo os benefícios do desenvolvimento e a distribuição eqüitativa 
da riqueza, tendendo ao reforço do papel do Estado e do ordenamento multilate-
ral. Enquanto o nível de bem-estar não se equalizar sobre o planeta, dois conceitos 
de governança global irão disputar o comando das relações internacionais: a do 
mercado e a da política. Divergências ideológicas como essas afetam a conduta 
dos agentes e mantêm as relações internacionais como um divertimento do cálcu-
lo estratégico em alerta permanente. 

O curso profundo da vida internacional, se caracterizado for por parâmetros, 
permite enumerar três conseqüências sobre o sistema: integração, bilateralismo e 
unilateralismo em declínio. Por mais que o pensamento de fi liação mental norte-
americana afi rme a realidade ou advogue a vantagem da estabilidade hegemôni-
ca unipolar, o complexo de fatores das relações internacionais de hoje e de ama-
nhã evidenciam o fi m dessa era que se abriu após o término da Guerra Fria. Por 
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outro lado, regredindo ao que de mais perto afeta o Brasil, é consolador pensar 
nos benefícios da integração; porém, observa-se com clareza cada vez maior que 
a idéia brasileira de América do Sul – um pólo de poder articulado pela integra-
ção nas áreas econômica, política e de segurança, a navegar coeso sobre o cenário 
internacional – recolhe mais tropeços do que resultados em seu curso. Ademais, 
constrangido pela governança resultante do ordenamento multilateral global e 
pelos processos de integração regional, o bilateralismo se enfraquece e não supre 
as defi ciências da ordem internacional.

De modo pontual, a defi ciência que podemos observar quanto à instrumen-
talização da ação externa do Brasil, em meio a esse cenário prospectivo, decorre de 
sua escassez de capacitação estratégica, tanto para reivindicar papel maior para a 
construção da paz quanto para defender, em meio às crises globais, os trunfos de 
sua riqueza – terras, fl orestas e plataforma marítima, onde se localizam os hidro-
carbonetos.  Assim, parece que a diplomacia terá de prosseguir em sua função de 
suprir a defi ciência militar. 

Em suma, o país está preparado para enfrentar confortavelmente os desafi os 
postos à política exterior e à agenda externa na década vindoura.
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América do Sul: tão perto, tão longe

Amaury de Souza1

No início da década, quando o então chanceler Celso Lafer proclamou que 
“Mercosul é destino, ALCA é opção”, confi rmou-se a posição de destaque que a 
geografi a ocupa na defi nição do espaço do Brasil na região e no mundo. 

É consensual que a geografi a condiciona, em larga medida, a inclinação e a 
margem de manobra de cada país no cenário internacional. “Vastos oceanos dão 
aos norte-americanos a proteção necessária para apregoarem princípios univer-
salistas”, defende Robert Kaplan, em seu livro Warrior Politics. Na Europa, nações 
e impérios adversários acotovelavam-se em um espaço muito menor. Por essa 
razão, conclui, as políticas externas dos países europeus não podiam ter por base 
uma moralidade universal, e sim o poder dissuasório das armas, respaldado por 
alianças, via de regra, movediças e pouco confi áveis. 

Nesse aspecto, a história brasileira assemelha-se à dos Estados Unidos. A 
geografi a sempre condicionou nossas relações e nosso modo de ver a integração 
com as outras nações do hemisfério. Distâncias enormes e obstáculos naturais 
como a Cordilheira dos Andes e a Bacia Amazônica impediram, durante muito 
tempo, a expansão do comércio. A geografi a também deixou sua marca na polí-
tica. Com um território maior que o da porção continental dos Estados Unidos, 
o Brasil conseguiu manter sua integridade geográfi ca e seu regime monárquico, 
ao contrário da América espanhola, que se fragmentou em uma dezena de frá-
geis repúblicas. Na mesma linha de raciocínio, cabe lembrar que o Brasil sempre 
preferiu a arbitragem internacional à força militar na busca de soluções para seus 
confl itos de fronteiras. 

Os princípios idealistas da nossa política externa, que deitam raízes nesse 
padrão histórico, foram quase sempre postos em dúvida pelos vizinhos, com o 
surgimento de desconfi anças sobre uma suposta pulsão de hegemonia do Brasil, 
possivelmente reforçadas pela nossa tradição de esplêndido isolamento em rela-
ção a eles e de alinhamento com os Estados Unidos no plano internacional. Nesse 
sentido, a criação do Mercosul, em 1991, poderia ser, e de fato foi, interpretada 
como uma reviravolta na política brasileira para a região.

A chave foi o chamado modelo de regionalismo aberto, que possibilitou ao 
Brasil equilibrar os seus interesses em diferentes regiões do mundo e, ao mesmo 
tempo, aumentar expressivamente sua participação no comércio intra-regional. 
Não apenas isso: do ponto de vista brasileiro, o Mercosul também representou 
um acréscimo de poder de barganha em diversos outros tabuleiros internacio-
nais – abrangendo desde negociações multilaterais na Organização Mundial do 
Comércio até as negociações de livre comércio da Área de Livre-Comércio das 
Américas (ALCA) e com a União Européia.

1 Cientista político, foi pesquisador do Woodrow Wilson Center for International Scholars. É sócio-diretor 
da Techne e da MCM Consultores Associados.
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No embalo dos bons resultados alcançados, o Brasil diferençou politicamen-
te a América do Sul em relação ao restante da América Latina, deixando implícito 
que não acompanharia em toda a sua extensão a opção mexicana de aderir ao 
Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA), alinhando-se ao Norte. 
De posse dessa identidade regional que construiu para si mesmo, o país abraçou 
teses e iniciativas mais ambiciosas, como a idéia de um Mercosul tripartite (com 
Argentina e Venezuela) e a de uma Comunidade Sul-Americana de Nações, lan-
çada em 2004. Avaliações iniciais, que se revelariam prematuras e demasiado oti-
mistas, sugeriam que a paralisação das negociações com vistas à ALCA abririam 
caminho para um processo de integração regional sob liderança brasileira. 

Esse pano de fundo ajuda a compreender a indignação, e mesmo a estupe-
fação, do Brasil diante da série de golpes que lhe foram assestados desde meados 
da década, começando com a expropriação das refi narias da Petrobrás pelo presi-
dente Evo Morales, em 2006. Diga-se, porém, a bem da verdade, que os sinais de 
confl ito estavam à vista para quem os quisesse ver. 

Criado há apenas uma década e meia, o Mercosul atravessa crise profunda, 
com disputas, ao que tudo indica, crescentes entre os países-membro. Entre os 
exemplos mais vistosos, podemos mencionar os diversos rombos na Tarifa Exter-
na Comum (TEC); as salvaguardas exigidas pela Argentina, comprometendo a 
união aduaneira; a insatisfação do Paraguai e do Uruguai com o que consideram 
um tratamento desigual por parte dos parceiros maiores; o contencioso entre a 
Argentina e o Uruguai em torno da produção de celulose nas margens do Rio 
Uruguai; e a politização da agenda de negociações, acarretada pela adesão da 
Venezuela ao Bloco. 

Como se não bastasse, torna-se a cada dia mais evidente a existência de outra 
estratégia comercial na região, indicada pelo explosivo crescimento do comércio 
com parceiros extra-regionais. Conquanto essa tendência se explique, em grande 
parte, pela forte demanda internacional por commodities agrícolas, agroindus-
triais e minerais, ela também se deve à proliferação de tratados de livre-comércio 
(TLCs) de países sul-americanos com os Estados Unidos e com países asiáticos. 

A contrapartida tem sido uma signifi cativa queda do comércio intra-regio-
nal, principalmente no Mercosul e na Comunidade Andina. Delineia-se, aí, situa-
ção potencialmente desastrosa para o Brasil: fi car refém de um bloco sub-regional 
de baixo dinamismo econômico, excessivamente politizado e com tendência ao 
protecionismo. Pressentindo o risco, o Uruguai chegou a pedir permissão aos de-
mais membros para negociar acordos comerciais bilaterais fora da região.

Esse padrão confl ituoso não tem ocorrido apenas na esfera econômica. Em 
março deste ano, uma incursão militar da Colômbia em território equatoriano, 
a fi m de destruir um acampamento das Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (FARC), mostrou que a América do Sul não é propriamente uma ilha de 
tranqüilidade, imune a ameaças bélicas e passível de apaziguamento pela repeti-
ção dos mantras do pacifi smo e da não-intervenção. O Equador rompeu relações 
com a Colômbia e foi acompanhado nesse gesto pela Nicarágua e pela Venezuela, 
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também membros, como o próprio Equador, da Alternativa Bolivariana para as 
Américas (ALBA), projeto de integração regional acalentado por Hugo Chávez. A 
Venezuela deslocou tropas para a fronteira e a crise só foi neutralizada pela pron-
ta ação da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Grupo do Rio. Faltou 
exigir dos vizinhos o compromisso de não homiziar guerrilhas em seu território.

Mal-refeito dos choques iniciais e algo perplexo pelas mencionadas mudan-
ças no ambiente regional, o Brasil vai tateando em busca de outro posicionamen-
to. Por enquanto, o que se observa é a reiteração de princípios idealistas, em prol 
de uma integração regional mais profunda e igualitária, e as habituais profi ssões 
de fé na autonomia de cada país. Ocorre que toda retórica gera conseqüências; 
algumas risíveis, como a promessa do presidente Lula de criar um Mercosul “do 
México à Patagônia, e trazendo Cuba também”; outras potencialmente danosas, 
por infl ar expectativas sobre nossas responsabilidades na região. 

Repensar o que o Barão do Rio Branco chamava de “uma certa idéia” de 
Brasil que queremos projetar no exterior e ver materializada no solo pátrio, 
como decorrência de nossa inserção internacional, tornou-se tarefa inadiável. É 
pouco, mas a ambição talvez exagerada de anos recentes aconselha cautela nos 
próximos passos.
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Uma Política Externa do Tamanho do Brasil

Celso Amorim1

Recebi com muita satisfação o convite do CEBRI para escrever este artigo. 
Desejo aproveitar a oportunidade para congratular o Centro por seus dez anos de 
atividade e pela contribuição que tem dado ao debate informado sobre as relações 
internacionais contemporâneas. 

Entender o mundo de hoje – e o papel do Brasil nele – constitui desafi o que 
interessa a todos. Tenho sido indagado, com mais freqüência ultimamente, por 
que razões o Brasil parece estar “na crista da onda”. A economia está crescendo, 
batemos recordes de exportações, a pobreza tem diminuído, descobrimos novas 
reservas de petróleo e nosso programa de biocombustíveis é referência nas dis-
cussões sobre alternativas energéticas para o século XXI. 

Cada vez mais, o Brasil é visto como uma força aglutinadora na América do 
Sul. O papel ativo de nossa diplomacia em inúmeros foros globais, da articulação 
entre Brasil, Rússia, Índia e China (BRICs) ao G-20 na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), é crescentemente reconhecido.

Tudo isso não surgiu por acaso. Os objetivos da política externa do Presiden-
te Lula foram defi nidos com muita clareza em 2003. 

A integração sul-americana sempre foi nossa primeira prioridade, no contex-
to mais amplo da integração da América Latina e Caribe. Vemos hoje na América 
do Sul governos oriundos do voto popular tentando resolver problemas sociais 
profundos, que entravam o desenvolvimento. É natural que isso provoque abalos 
e tensões, que exigem equilíbrio e capacidade de diálogo.

A criação da União de Nações Sul-Americanas (Unasul), nesse complexo 
cenário regional, é um feito histórico que transcende ocasionais diferenças de opi-
nião entre países vizinhos. Nosso empenho pela unidade sul-americana visa a 
assegurar que a paz e o desenvolvimento sejam compartilhados por todos, em 
benefício da prosperidade coletiva da região. 

Sempre fi el ao princípio da não-intervenção, a política externa do atual Go-
verno procurou temperá-lo com o que chamamos de não-indiferença, não nos 
furtando a contribuir em processos políticos de pacifi cação e de entendimento. 
Assim agimos ao capitanear o Grupo de Amigos da Venezuela, em momento es-
pecialmente complicado da vida daquele país. O mesmo espírito presidiu à nossa 
liderança na força de paz da Organização das Nações Unidas (ONU) no Haiti. 
Mais que uma mera Operação de Paz, o Brasil – junto com outros países da Amé-
rica do Sul – ajudou a fazer da United Nations Stabilization Mission in Haiti (Mi-
nustah) uma iniciativa para a reconstrução e para o desenvolvimento do Haiti.

1 Diplomata e Ministro das Relações Exteriores.
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Apoiamos a internacionalização das empresas brasileiras, que exportam 
mais, realizam investimentos e executam obras no exterior. O Mercosul se ex-
pande com o processo de adesão da Venezuela como membro pleno. Concluímos 
acordos comerciais com os países andinos. Na prática, criamos uma área de livre 
comércio sul-americana.

Estamos colhendo os resultados do esforço de diversifi cação diplomática e 
comercial que decidimos empreender. Criamos ou revitalizamos laços políticos 
no Caribe, na África, no Oriente Médio e na Ásia, que são acompanhados por 
incremento do comércio e dos investimentos, além de projetos de cooperação téc-
nica e de modalidades de intercâmbio nos campos educacional, cultural e cientí-
fi co-tecnológico. 

Algumas iniciativas têm verdadeiro efeito catalisador, como é o caso do Fó-
rum IBAS com a África do Sul e a Índia. Com os países africanos de modo geral, 
o comércio quadruplicou. Se a África fosse vista como um só mercado, seria o 
quarto maior parceiro comercial do Brasil. A Cúpula América do Sul-África está 
ligando ainda mais nossos dois continentes. Nossas relações com o mundo árabe 
ganharam novo impulso. A II Cúpula América do Sul-Países Árabes (ASPA), a 
realizar-se em Doha, dará continuidade a esse processo.

A aproximação com outros países em desenvolvimento complementa e en-
riquece as relações tradicionais que temos com os países desenvolvidos, não ces-
sam de prosperar. Inscrevem-se nesse quadro as densas relações com os Estados 
Unidos, a inédita Parceria Estratégica com a União Européia, o diálogo com o G-8 
e o relacionamento revigorado com o Japão, no ano em que comemoramos o cen-
tenário da imigração japonesa no Brasil.

Assim como a queda do muro de Berlim foi o começo do fi m do confl ito Leste-
Oeste, a derrubada do muro Norte-Sul pode abrir uma nova era na política mun-
dial. Essa barreira invisível, que separa ricos e pobres, não será posta abaixo sem 
enormes difi culdades. Mas é nossa obrigação lutar para transformar a ordem inter-
nacional e dar-lhe um sentido mais favorável aos países em desenvolvimento.

Decidimos participar de forma pró-ativa do debate sobre os grandes temas 
internacionais e infl uir nas decisões que afetam os nossos interesses. Países em 
desenvolvimento, como o Brasil, podem ajudar a tornar o sistema internacional 
mais justo e democrático, fortalecendo o multilateralismo, em particular as Na-
ções Unidas.

Na política, freqüentemente a diferença está na atitude. Quando criamos o 
G-4 para impulsionar a reforma do Conselho de Segurança, muitos se apressaram 
em condená-lo ao insucesso. Hoje, muitos líderes mundiais defendem a inclusão 
do Brasil no quadro permanente do Conselho. Pergunto: defenderiam essa idéia 
se não avaliassem que o Brasil está de fato empenhado em assumir responsabili-
dades acrescidas em um Conselho ampliado?

Muitos viram com ceticismo o que condenaram como “excesso de ativis-
mo” em relação ao Oriente Médio. No ano passado, o Brasil foi convidado para 
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a Conferência de Annapolis sobre a paz entre israelenses e palestinos. Teríamos 
sido chamados se não houvesse uma percepção da nossa disposição efetiva de 
acompanhar mais de perto a situação política naquela região?

Nos primeiros meses de sua existência, o G-20 foi acusado por muitos de 
ser um bloco de obstrução da Rodada Doha. Atualmente, não há negociação séria 
sobre o futuro da Rodada sem a participação do G-20. Estaríamos nessa posição 
se não tivéssemos a coragem de desafi ar as práticas estabelecidas na OMC, que 
limitavam as decisões cruciais a uns poucos países ricos?

Do combate ao fl agelo da fome à mudança do clima, temos diante de nós 
uma agenda complexa, desafi adora, que exige engajamento por parte do Itama-
raty, em constante diálogo com a comunidade acadêmica, com o setor privado e 
com grupos representativos da sociedade. Trabalharemos para que esse engaja-
mento continue a dar frutos positivos.
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Novas Oportunidades

Fernando Henrique Cardoso

A característica marcante dos nossos diplomatas sempre foi a capacidade 
de defi nir objetivamente o interesse nacional em face de cada conjuntura mun-
dial. Foi nessa perspectiva que a dupla Rio Branco/Joaquim Nabuco sentou as 
bases da política exterior do Brasil no início da República. Deram atenção aos 
nossos interesses na Bacia do Prata e identifi caram quem poderia se opor a eles, 
o Colosso do Norte. Mas não se fi xaram em uma posição suicida de antiamerica-
nismo. Pelo contrário, mostraram que seria melhor manter o que décadas mais 
tarde se chamou de uma política de boa vizinhança. Melhor do que incorrer na 
retórica provocativa, de efi ciência zero, que poderia levantar desconfi anças e 
difi cultar nossa ação na América do Sul. Afi nal, não competiríamos diretamente 
com os americanos, que já despontavam como a potência emergente na ordem 
mundial pós-crise econômica que se encerrou na segunda parte dos anos 1890.

Muito antes disso, nos primórdios da Independência, outro grande esta-
dista, o primeiro brasileiro a ocupar a pasta dos Negócios Exteriores, José Bo-
nifácio, da mesma maneira, mostrou competência invulgar ao antecipar-se às 
políticas que seus sucessores republicanos seguiriam. Cuidou também de fi xar 
nossos interesses no Prata, mandando para Buenos Aires e para a então Provín-
cia Cisplatina os melhores embaixadores, ao mesmo tempo em que negociava 
com a Inglaterra o reconhecimento da Independência. Para ampliar a faixa de 
manobra, antecipou-se a Monroe ao falar da convergência de interesses hemis-
féricos, buscando criar um escudo para preservar os interesses brasileiros de 
eventuais ingerências da Santa Aliança, então hegemônica na Europa.  

Não é de estranhar, portanto, que a partir da abertura da economia bra-
sileira no início dos anos noventa do século passado, a que se seguiu o esfor-
ço para estabilizá-la e, mais recentemente, a expansão das empresas nacionais 
no mercado global, ajustássemos a política exterior à conjuntura e à nova fase 
do sistema capitalista global. É esse o desafi o fundamental da política externa 
brasileira: como defi nir e preservar nossos interesses em um mundo no qual as 
economias estão crescentemente integradas; a bipolaridade da Guerra Fria se 
desfez; a hegemonia da super ou hiper potência americana parece estar com 
os dias contados; e o futuro se afi gura sem polaridades defi nidas, com centros 
múltiplos e difusos.

Ultrapassamos a anterior política defensiva, vigente entre os anos 60 e 80, 
de preservação da autonomia pelo distanciamento (ou seja, pela não-participa-
ção no grande jogo político internacional, que na prática reduzia nossa ação aos 
limites do entorno imediato), para buscar uma participação crescente, embora 
seletiva, no tabuleiro mundial, tomando posição em questões nas quais pudés-

1 Sociólogo, ex-Presidente da República Federativa do Brasil, Presidente do Instituto Fernando Henrique 
Cardoso, Professor Emérito da Universidade de São Paulo e Presidente de Honra do CEBRI.
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semos infl uir e contar com apoios. Faz mais de uma década, a política externa 
brasileira passou a seguir a diretriz da autonomia pela inserção.  

Atualmente, vige essa mesma orientação, em uma situação mundial mais 
complexa. A globalização, o porte de nossa economia, o desafi o apresentado por 
temas que transcendem fronteiras e mesmo limites político-ideológicos (como 
o aquecimento global, o contrabando e as drogas, as carências alimentares e 
energéticas) levam-nos a uma participação mais abrangente. A pluralidade de 
focos de poder econômico e mesmo político-militar, por outro lado, facilita essa 
participação crescente. Esse estilo da participação nos obriga a pensar a política 
externa brasileira não só do ângulo econômico, mas também em termos de in-
fl uência e de poder. 

O jogo do Brasil no tabuleiro internacional repercute diretamente na políti-
ca interna. Ou alguém imagina que a infl uência da política venezuelana ou que 
os lances dos vizinhos bolivianos e paraguaios e que as respostas (ou a falta de) 
de nossa política externa não repercutem em nós?  Foi-se o tempo em que nos-
sos interesses se restringiam a reagir ao que os norte-americanos faziam, em que 
temíamos acordos de investimento e vivíamos às voltas com medidas para nos 
defender dos grandes na Organização Mundial do Comércio (OMC) e nas demais 
esferas de decisão. Essas questões continuam em nossa pauta, mas há de que 
acrescentar que a China “é vizinha”; o terrorismo pode bater às nossas portas; que 
a ação da Rússia na Ásia Central ou no Oriente Médio ou a política energética dos 
países do Golfo, tudo isso, repercute na vida do país. 

 Entretanto, se a ação dos Estados Unidos (EUA) ou dos grandes países 
europeus não mais constitui preocupação exclusiva, seria erro estratégico mini-
mizar a importância das alianças dentro do que outrora se chamou de “Primeiro 
Mundo” e substituí-las, sofregamente, por alianças no “Terceiro Mundo”. A glo-
balização criou redes produtivas que se espalham no espaço global e integram 
segmentos de distintos países, estejam ou tenham estado eles no primeiro, no 
segundo ou mesmo no terceiro mundo. Por outro lado, há valores e visões da 
sociedade que cortam transversalmente as nações. Devemos, portanto, redese-
nhar o mapa de nossos interesses a partir de duas linhas estratégicas: como an-
tevemos nossa posição no sistema produtivo futuro e que sociedade queremos 
construir politicamente.

 Temos opções: o Brasil é hoje um respeitável produtor e exportador de ali-
mentos e minérios, ao mesmo tempo em que desenvolveu uma indústria manu-
fatureira diferenciada, que serve a seu mercado interno, mas também ao mercado 
externo, além de possuir um setor de serviços (fi nanceiros, logístico, etc.) cada vez 
mais avançado. Acresce que está conseguindo reduzir a pobreza e que se mantém 
no campo democrático. Quer manter uma sociedade socialmente aberta e livre. 
Podemos, pois, atuar mais desenvoltamente no cenário mundial porque temos 
base econômica e valores nos quais acreditamos. 

Isso nos leva a certas linhas de política externa. Acrescentamos a China ao 
rol de nossos principais parceiros econômicos. Amanhã, outros países, emergen-
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tes economicamente ou que mantenham posições politicamente estratégicas, tam-
bém poderão se tornar bons parceiros. Nossas exportações industriais dirigem-se 
principalmente para a América Latina e para os EUA, enquanto nossas commo-
dities agrícolas e minerais vão para a Europa e para a Ásia. Se olharmos para 
o reverso: de quem importamos tecnologia e capitais produtivos? Dos Estados 
Unidos e da Europa. Não dá, portanto, para desprezar esses parceiros, por mais 
que ampliemos o leque dos aliados. Mas isso não quer dizer que África ou que o 
Oriente Médio, por exemplo, não contem, ou que devamos menosprezar alianças 
que se formem, como é o caso, com a África do Sul, a Índia e algum país a mais 
da África do Norte ou do Oriente Médio. Mas não dá para trocar uns por outros. 
O fi o econômico principal continua amarrado ao Ocidente, com um atalho direto 
para a China.

Da mesma maneira, se quisermos continuar a ser um país com uma socieda-
de dinâmica e democrática, por mais que respeitemos – e devemos respeitar – a 
diversidade de escolhas políticas alternativas feitas por outros países, não pode-
mos vacilar na defesa de nossas crenças.

Esses são nossos desafi os e também é nossa oportunidade. Em um mundo 
eivado de fundamentalismos, podemos assumir posições de liderança em campos 
nos quais avançamos relativamente mais do que muitos países emergentes e mes-
mo do que algumas democracias maduras. Assim, caberá à nossa política externa 
voltar a ter uma posição de liderança em questões como as do meio ambiente, 
especialmente quanto ao aquecimento global, e a assumir uma postura intransi-
gente não só na defesa, como também na preservação da Amazônia – região onde 
cabe um compromisso com o desmatamento-zero. De igual modo, temos o de-
ver de exigir com mais força a desnuclerização dos países que possuem a bomba 
atômica, em vez de imaginar que devamos desenvolvê-la – o que a Constituição 
proíbe. E não tem sentido (e disso o governo atual se apercebe) opor o desenvol-
vimento de alternativas bioenergéticas saudáveis, como o etanol da cana, à oferta 
de alimentos. Sem nos esquecermos de que abrigamos uma tradição de repulsa a 
qualquer forma de racismo, patrimônio moral a ser preservado e proclamado.

Devemos insistir na busca contínua de integração comercial. Perdemos ter-
reno nessa matéria, sem sequer consolidar o Mercosul. Não conseguimos um 
acordo deste Bloco com os EUA ou com a Europa, nem avançamos nos tratados 
bilaterais. Embora devamos continuar concentrando os esforços na nova Rodada 
Doha, não devemos descuidar das outras possibilidades de ampliação do acesso 
de nossos produtos a mercados nacionais ou regionais. As exportações ainda não 
atravessam difi culdades graças à vitalidade das empresas e à expansão do comér-
cio mundial, mas tem faltado ousadia à ação diplomática. É preciso corrigir isso.

Em suma, o Brasil está entrando na era da globalização com novas e melho-
res possibilidades para se afi rmar como um país de força produtiva respeitável, 
que necessita fortalecer relações econômicas e comerciais com seus vizinhos e com 
os aliados históricos – não se limitando a eles – e que tem peso no cenário regional 
e mesmo mundial. Mas não se trata só de economia. Precisamos exercer com mais 
força nosso soft power, derivado da plasticidade de nossa cultura, respeitadora da 
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diversidade. Não podemos nos atemorizar na defesa de nossos valores, principal-
mente, de nossas crenças democráticas. 

 Na América do Sul, como desde o Império, devemos continuar a exercer 
liderança construtiva, assumindo posições claras toda vez que pressentirmos um 
retrocesso democrático ou que nossos interesses econômicos mais diretos este-
jam ameaçados, embora sem a arrogância de pretender hegemonias descabidas. 
Como dispomos de meios econômicos mais amplos, o exercício da liderança 
política cobrará o preço da solidariedade aos vizinhos menos poderosos, seja 
apoiando fi nanceiramente seus projetos de desenvolvimento ou os das empresas 
brasileiras que se espalham pela região. 

Devemos nos preparar para usar na cena mundial os recursos de soft power 
de que dispomos, sem deixar de persistir na luta pelo reconhecimento formal de 
nossa liderança nas Nações Unidas e nos grupos informais de poder, como o G-8. 
Em suma, se continuamos com o destino atado ao nosso entorno geográfi co, como 
mostraram os fundadores de nossa diplomacia e seus sucessores reafi rmaram, 
temos atualmente condições para atuar mais amplamente no tabuleiro mundial, 
tanto política como economicamente. Sem esquecer que o externo e o interno são 
duas faces da mesma moeda: a do interesse nacional. O que faremos no plano in-
ternacional dependerá sempre do que fi zermos internamente para o país avançar 
econômica e socialmente, assim como nossos avanços externos ajudarão a conso-
lidar uma nação mais próspera, equânime e democrática.
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Nações Unidas: desafi os
Gelson Fonseca1

Um dos traços fundamentais da política externa brasileira tem sido a pro-
moção do multilateralismo e, especialmente, das Nações Unidas (ONU). Mais do 
que ganhos específi cos, sempre buscamos, na ONU, a construção dos fundamen-
tos de uma ordem internacional que fosse, ao mesmo tempo, mais estável e mais 
justa, regida por normas e capaz de conter as expressões de poder. A nossa defesa 
do multilateralismo valeu a pena? Qual é a perspectiva nos próximos dez anos?

Fazer um balanço histórico das Nações Unidas não é fácil. Na Guerra Fria, a 
ONU esteve longe dos grandes confl itos, mas foi fundamental para atenuar as re-
sistências à descolonização. Com a Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe (CEPAL) e a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvol-
vimento (UNCTAD), a Organização abriu espaço para um debate sobre comércio 
internacional mais amplo do que o sugerido pela ortodoxia econômica. O fi m do 
confl ito ideológico reforçou o seu potencial de atuação. O Conselho de Segurança 
contribuirá para a solução de confl itos em zonas antes vedadas pelos interesses 
estratégicos dos Estados Unidos ou da União Soviética. Suas funções se ampliam 
ao ponto de praticamente comandar a constituição de um Estado, como foi em Ti-
mor ou no Kosovo. A série de conferências globais ao longo dos anos 90 estabelece 
novos padrões de  legitimidade internacional em temas como direitos humanos, 
desenvolvimento social, direitos da mulher, meio ambiente. Avanço institucional 
notável foi a criação do Tribunal Penal Internacional.  Porém, também sabemos 
que há episódios de fracasso; talvez o mais dramático tenha sido a inércia das for-
ças de paz diante dos genocídios ocorridos em Ruanda e Srebenica.  Os esforços 
pelo desarmamento se paralisaram praticamente. Falta muito para um consenso 
em mudança climática. Não se avançou em tema institucional decisivo, como a 
reforma do Conselho de Segurança.

É possível que, nos próximos dez anos, tenhamos uma ONU “irregular”, 
com essa mistura de realizações e de insucessos que caracterizou os últimos anos. 
Menos talvez por defeitos institucionais do que pela difi culdade de refazer o mo-
delo de consenso que marcou o início da década dos 90, e que, a rigor, foi um 
momento único na história da Organização. Então, a pergunta central, para os 
que, como nós, defendem o multilateralismo, é: o que fazer para reforçar o con-
senso? É bem verdade que a ONU continua a fazer muito. Hoje, tem quase cem 
mil soldados em várias operações de paz, concentradas na África. O Painel sobre 
clima tem chamado atenção para um tema crucial para o futuro da humanidade. 
O Conselho de Direitos Humanos, recém criado, iniciou seus trabalhos. A ONU 
não está paralisada. 

Os desafi os da globalização e a necessidade de criar condições para uma 
governabilidade democrática pedem mais da Organização e de suas agências. As 

1Diplomata, Ex-Embaixador junto à ONU, Cônsul Geral em Madri e Membro do Conselho Curador do CEBRI.



26

DESAFIOS DA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA

instituições multilaterais dependem, fortemente, da estrutura política que rege a 
ordem internacional. Certamente, o unipolarismo não conduz ao fortalecimento 
e ao prestígio do universo multilateral. Não destrói sua legitimidade intrínseca 
(ninguém prega o fi m da ONU), mas, com ações unilaterais, muito de sua auto-
ridade pode estar abalada. A tendência natural é de que, nos próximos anos, o 
jogo internacional se torne mais complexo. Por muitas razões, dá-se como certa 
a ascensão de Brasil, Rússia, Índia e China (BRICs). O ponto fundamental não 
será, portanto, um quadro multipolar. Este deve vir. O problema é como ele se 
desenhará: na forma de equilíbrio positivo, com competição limitada por regras 
consensuais e, portanto, reforço do multilateral; ou na forma de equilíbrio per-
verso, em que as disputas serão regidas por considerações fundamentalmente 
estratégicas e de poder. Neste caso, o multilateralismo sofrerá.

É, nesse passo, que se situam os desafi os brasileiros em relação à ordem in-
ternacional. Na medida em que participemos, com maior envergadura e repercus-
são, nos processos de construção da ordem, o primeiro esforço será o de contribuir 
para gerar esse multipolarismo positivo. De que maneira? Vamos ter de combinar, 
de uma maneira sensível e realista, a maior presença internacional com uma pre-
ocupação permanente de reforçar as instituições multilaterais, de tal forma que 
elas constituam parte essencial do novo cenário. A ONU “depende” da estrutura 
de poder, mas, se tiver prestígio, poderá infl uenciar e modelar os encontros de 
poder, domesticá-los. Nessa linha, um dos primeiros movimentos é procurar que 
a Organização retome, plenamente, a coordenação política sobre as ameaças à 
paz internacional, seja o terrorismo, seja a não-proliferação, seja o desarmamento, 
sejam os confl itos regionais. Uma das chaves para isso é o progresso na reforma 
do Conselho de Segurança, tanto pelo que signifi caria em si, mas, sobretudo, por-
que assinalaria uma medida nova de consenso entre os Estados-membros. Nesse 
processo, temos uma posição chave. 

Uma segunda gama de desafi os diz respeito ao problema da desigualdade. A 
globalização une e, ao mesmo tempo, diferencia. Cria oportunidades de riqueza, 
mas gera instabilidade e, sobretudo, para os mais pobres, impõe, freqüentemente, 
obstáculos para transformações e desenvolvimento. Temos feito, com a Iniciativa 
contra Fome e Pobreza, movimentos para que a Organização retome um papel 
positivo no alívio das injustiças. Mas, de novo, falta muito para que se restabe-
leça um novo consenso, que realmente signifi que esperança real de desenvolvi-
mento para os mais pobres. Estamos diante de um desafi o intelectual (que idéias 
orientariam a Organização) e político (como mobilizar em um mundo fortemente 
competitivo). O Brasil também tem condições únicas para imaginar formas signi-
fi cativas de parcerias para o desenvolvimento, exatamente pela condição de país 
emergente, avançado e criativo por um lado, mas ainda consciente do drama da 
pobreza por outro. Além disto, a complexidade brasileira ajuda a compreender a 
diversidade dos novos problemas de desenvolvimento, que incluem as questões 
sociais, a segurança cidadã, o respeito ao meio ambiente, a incorporação de ciên-
cia e tecnologia ao desenvolvimento. 

Finalmente, no campo dos valores, estamos diante de disjuntivas não menos 
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difíceis. O repertório de instrumentos para a defesa e para a promoção dos direi-
tos humanos é sólido, consistente. Sua aplicação, porém, é ainda irregular, precá-
ria, sujeita a conjunturas e a interesses políticos. Como superar essas limitações de 
modo equilibrado? Outro problema é o dos limites da soberania diante de viola-
ções maciças de direitos humanos e que ou paralisaram a Organização (Ruanda), 
ou levaram a que fosse superada (Kosovo). Será difícil pensar, nos próximos anos, 
em uma solução legal que dite normas sobre como caracterizar situações como es-
sas e como agir em conseqüência. O Brasil, apesar das desigualdades, é hoje uma 
democracia consolidada. O desafi o é como projetar os nossos valores de liberdade 
e de tolerância de tal forma que infl uenciem o fl orescimento de uma ordem inter-
nacional mais justa. 

Em qualquer nota sobre o Brasil e os próximos dez anos da ONU, é preciso 
uma palavra sobre a reforma do Conselho de Segurança, que naturalmente tem 
sido uma reivindicação central de nossa diplomacia. Vai ocorrer? Quais são as 
possibilidades?

É difícil ainda qualquer previsão. Mas os cenários são claros: a. não haverá 
reforma, pela difi culdade de se chegar a consenso sobre seus termos; b. haverá 
reforma, com novos membros permanentes e estaremos entre eles; c. haverá refor-
ma, com novos membros, sem permanentes; d. haverá alguma solução intermedi-
ária entre “b” e “c”, com alguma categoria que permita longas permanências (com 
a reeleição, p.ex.), mas sem a garantia da permanência. As resistências à solução 
“b” ainda são fortes, porém, paradoxalmente, o consenso sobre a necessidade de 
reforma é forte. O Brasil tem a situação confortável de saber que, se houver novos 
membros permanentes, é fatal que ele esteja entre eles; porém, sabemos que, para 
chegar à solução ideal, os caminhos não são fáceis e talvez seja necessário buscar 
pontos intermediários. Continuaremos a ser um player importante no processo 
de reforma, como temos sido até agora, e também na agenda acima delineada. 
É claro que, se nos tornarmos Membro Permanente, a capacidade de infl uenciar 
decisões cresce e, com ela, a responsabilidade de contribuir, ainda mais decisiva-
mente, para uma ordem internacional mais justa.
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O CEBRI e a Geopolítica da Energia
Georges D. Landau1

O domínio da energia é um daqueles em que o Brasil, como potência emer-
gente, mais vigorosamente se afi rma. Não apenas é o país, desde 2006, auto-su-
fi ciente em matéria de petróleo, como também exerce liderança mundial no que 
toca à participação das energias renováveis em sua matriz energética (45%, contra 
uma média mundial de 14%); é o segundo maior produtor e exportador mundial 
de etanol; dispõe de um vasto potencial hidrelétrico e da sexta maior reserva de 
urânio do planeta; e também constitui um terreno fecundo para energias alterna-
tivas à base de biomassa, solar, eólica e outras. Se há algum campo em que o Bra-
sil–potência já é uma realidade, no âmbito latino-americano e no global, é neste, 
o da energia, e isto sem contar o seu novo papel, previsível no médio prazo, de 
grande exportador de petróleo, com base nas mega-jazidas, recém-descobertas 
pela Petrobrás, na camada pré-sal, uma província petroleira de 14.000 m², que, se 
representa um desafi o tecnológico e fi nanceiro, assegurará ao país uma projeção 
inequívoca e um peso geopolítico de profundo signifi cado.

De outra parte, é o Brasil um importante protagonista da cooperação inter-
nacional em matéria energética no continente sul-americano, vinculado a vários 
países vizinhos por uma tradição de intercâmbio de recursos energéticos que, se 
não chegou ainda ao estágio da plena integração energética, a ela aspira. Tanto 
assim é que foi o Brasil que patrocinou (em 2000) a Iniciativa para a Integração 
da Infraestrutura Regional de Integração Sul-Americana (IIRSA), que abrange o 
setor da energia, entre outros. Não resta dúvida de que o futuro nos reserva nes-
se campo novos desafi os tecnológicos, aos quais o Brasil saberá responder com 
criatividade, como sempre fez e como ilustra a resposta brasileira – o Programa 
Pró-Álcool – à crise do petróleo em 1973, e que evoluiu para o atual programa 
nacional de bio-combustíveis, objeto da atenção mundial. 

Às dimensões clássicas da diplomacia veio juntar-se a outra, a da busca pre-
mente de novos recursos energéticos pela China e Índia, entre outros, e caberá ao 
Brasil um papel de relevo, nos foros multilaterais apropriados, para evitar que 
nesse as carências de alguns países e setor os nacionalismos exacerbados de ou-
tros, ameacem a paz e a segurança internacionais. Com a sua tradição de diploma-
cia pragmática e respeitadora das normas do convívio entre os Estados, o Brasil 
exercerá, sem dúvida, uma função moderadora, ainda que de intransigente de-
fesa dos seus interesses – na espécie, a manutenção da sua segurança energética. 
Por outro lado, na dinâmica das relações internacionais contemporâneas, surgem 
novos players, os agentes não-estatais, sendo preciso equipar-se o nosso governo 
para lidar também com eles e para analisar, em profundidade, as suas caracterís-
ticas operacionais, que podem chegar a ameaçar a nossa segurança nacional.

1Advogado, Presidente da PRISMAX Consulting e da Menas do Brasil, Editor de "Brazil Focus" e Consultor 
Sênior do CEBRI.
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Tendo a geopolítica da energia uma dimensão cada vez mais importante 
nas relações internacionais contemporâneas – certamente no caso do Brasil, cujo 
desenvolvimento sustentável é condicionado pela segurança energética do país 
– é natural e desejável que o CEBRI tenha devotado ao tema uma proporção sig-
nifi cativa da sua programação. Nas atividades que organiza com instituições con-
gêneres de outros países, vem o Centro focalizando, com particular acuidade, a 
problemática da energia. Assim, nos estudos e nos eventos que vem patrocinan-
do conjuntamente com o Conselho Argentino de Relações Internacionais (CARI), 
tem o CEBRI posto ênfase nessa temática, como um dos muitos denominadores 
comuns das relações bilaterais com o Brasil, e das multilaterais, no âmbito do 
Mercosul, cujo eixo motor é o equilíbrio nas relações Brasil-Argentina. Seria de-
sejável e oportuno que o Chile pudesse agregar-se a esses estudos, dada a sua 
convergência de interesses com os países do Cone Sul, especialmente no que con-
cerne aos fatores energéticos. O CEBRI vem patrocinando essa aproximação. 

Em dezembro de 2007, o CEBRI logrou dois tentos quase simultâneos, que ca-
racterizam o papel singular que vem exercendo o Centro no desenvolvimento, em 
âmbito não-governamental, das relações internacionais do Brasil: (1) o lançamen-
to, em parceria com o prestigioso Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais 
(CSIS) de Washington, DC, da edição brasileira do livro “Cooperação Energética 
nas Américas: benefícios e impedimentos”, trabalho que contou com a colabo-
ração de uma equipe técnica de alto nível e com o apoio da Petrobrás; e (2) a 
realização, no Rio, de um Seminário internacional sobre a energia nuclear, que 
contou com a participação do Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA) e que permitiu um fértil diálogo euro-latinoamericano sobre a 
matéria, com amplo intercâmbio de informações; este seminário deverá ser segui-
do, em 2009, por um novo colóquio sobre a atual problemática nuclear, abarcando 
uma gama mais ampla de países, cujas experiências possam ser relevantes para o 
Brasil. Este vem re-estruturando o seu setor nuclear, e é de se esperar que o CEBRI 
possa, com tais eventos, colaborar para o seu aperfeiçoamento. 

Outrossim, no seu nutrido calendário de eventos, que incluem conferências 
e mesas-redondas sobre os mais variados assuntos, países e regiões, o CEBRI tem 
atribuído lugar de destaque à temática energética e ambiental e em particular à 
das mudanças climáticas, e assim o faz porque esses tópicos são de importância 
intrínseca e fundamental para o Brasil. São exemplifi cativas as nossas relações 
com a Bolívia a propósito de gás, e com o Paraguai devido à co-propriedade de 
Itaipu. Agora que o nosso país se prepara para ingressar noutro patamar, o de 
grande exportador de petróleo e de derivados (o que deverá alterar o quadro 
geopolítico da América do Sul), é lícito supor-se que o CEBRI auspiciará novos 
debates sobre essa complexa problemática. O mesmo se aplicaria, mutatis mu-
tandis, à nova projeção adquirida pelo Brasil no contexto dos bio-combustíveis e, 
futuramente, no da geração de energia hidrelétrica, área na qual o país conta com 
um gigantesco potencial, apenas vislumbrado.

Na realidade, em um país como o nosso, em que é ainda escassa a participa-
ção da sociedade civil na formulação e no acompanhamento da política externa, o 
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CEBRI cumpre, indiretamente, uma função eminentemente didática. Esta se con-
fi gura ao propiciar a permanente análise, a cargo de renomados especialistas, de 
temas estratégicos da atualidade internacional – entre os quais não poderiam fal-
tar os relacionados com a segurança energética em seus múltiplos alcances. Como 
é pequena a escala dos possíveis participantes nos eventos do próprio CEBRI, 
assumem especial relevância o programa de publicações e o website do Centro 
como instrumentos de disseminação dos trabalhos que este auspicia, em todo o 
Brasil, e no intercâmbio com entidades congêneres no exterior. Seria altamente 
desejável que os mantenedores e patrocinadores do CEBRI discernissem esse ca-
ráter educativo da instituição, que ora completa dez anos de fecunda atividade. 
Se o CEBRI não existisse, teria de ser inventado.
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Integração Sul-Americana

Helio Jaguaribe1

Introdução

A conveniência, para todos os países da América do Sul, de sua integração 
num mercado comum, é objeto de consenso entre eles. Salientam-se, notadamen-
te, dois benefícios principais. O primeiro, o de estimular entre aqueles países um 
intercâmbio comercial signifi cativo. O segundo, o de fortalecer, decisivamente, a 
capacidade de negociação internacional de cada um deles, permitindo-lhes, num 
mundo marcado por grandes blocos – como União Européia (UE) e Tratado Nor-
te-Americano de Livre Comércio (NAFTA) –, atuar em condições de satisfatória 
paridade.

Relativa Facilidade

Considerada a questão sob o ponto de vista institucional, o fato de os países 
da região, com exceção do caso isolado do Chile, já estarem agrupados em dois 
blocos, o Mercosul (Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, com o ingresso da Vene-
zuela) e o Pacto Andino (Bolívia, Colômbia, Equador e Peru), torna o novo acor-
do institucionalmente fácil, correspondendo, na prática, a um convênio Mercosul 
– Pacto Andino, a que se deveria juntar o Chile.

Em todos esses países, é comum o reconhecimento dos benefícios da integra-
ção e a vontade política de efetuá-la. Não obstante, há signifi cativas difi culdades 
a se superar. Estas, no fundamental, são de duas ordens: (1) marcante assimetria 
entre esses países; e (2)  exageradas aspirações de liderança do presidente Chávez, 
da Venezuela.

Assimetria

O problema de assimetria é de aspecto estrutural e decorre das marcantes 
diferenças, em termos de Produto Interno Bruto (PIB) e de população, que separam 
dos países grandes, como Brasil e Argentina, os demais. É objeto de consenso a 
necessidade, para uma integração conveniente para todos, de se adotar em satisfa-
tórias medidas compensadoras. A difi culdade reside na escolha dessas medidas. A 
questão depende, em última análise, do tipo de ressalvas protecionistas das econo-
mias mais débies, que devem ser, por um lado, satisfatórias para elas e, por outro, 
aceitáveis pelos países grandes. A matéria não pode ser abordada genericamente, 
mas requer o estudo de cada caso, em termos de conveniências recíprocas.

No caso de Mercosul, instituição que, de modo geral, tem-se revelado satis-
fatória, subsiste a questão, ainda não resolvida, de compensações que atendam às 
necessidades de Paraguai e Uruguai. A matéria está sendo estudada pelas partes e 

1 Advogado, membro da Academia Brasileira de Letras e Conselheiro Benemérito do CEBRI.
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é provável que se chegue, em prazo relativamente curto, a um compromisso satis-
fatório. Esse compromisso deverá constituir um modelo aplicável para o conjunto 
sul-americano. 

Chávez

As características autoritárias da personalidade do presidente Hugo Chá-
vez, da Venezuela, constituem outro problema a ser considerado. Como todas as 
questões de natureza psicológica, esta apresenta uma multiplicidade de aspectos, 
muitos dos quais irredutíveis. É possível, entretanto, identifi car o aspecto mais 
relevante: a vontade de Chávez, em nome de um suposto projeto bolivariano, de 
exercer sua liderança sobre países como Bolívia e Equador.

Essa questão comporta uma solução institucional. A integração da América 
do Sul requer a adoção de um regime democrático, em que as deliberações, numa 
dimensão, sejam igualitárias entre os membros e, em outra, diferenciadas em fun-
ção da população e, de forma mais limitada, do PIB de cada país.

Creio que, nesses termos, há consenso entre os países da região. A questão 
se torna mais difícil quando se passa a considerá-la em termos quantitativos. Que 
benefícios compensatórios podem ser aceitáveis tanto pelas economias mais dé-
beis quanto pelas maiores?   Essa questão não comporta tratamento a priori, mas 
depende de negociação. Se for alcançado um acordo satisfatório entre os países 
pequenos e grandes, a integração será viável. Importa, desse modo, dar início a 
essas negociações, para, se verifi car se um acordo é alcançável.

Por outro lado, se for alcançado um acordo em matéria de compensação, o 
presidente Chávez se encontrará entre a opção de aceitar a integração dentro do 
regime para ela adotado ou de não fazer parte dela.

A conduta de Chávez dependerá do acordo a que cheguem os demais paí-
ses.  Se tal acordo for atingido, Chávez terá de aceitá-lo, ou de deixar a Venezuela 
fora do sistema sul-americano, o que difi cilmente ocorrerá.
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A Política Externa do Brasil nos Próximos 10 anos: maiores
responsabilidades, maiores compromissos

Henrique Rzezinski1

O forte crescimento dos fl uxos de comércio exterior do Brasil e a recente ex-
pansão dos investimentos externos de empresas brasileiras indicam que processos 
estruturais – mais do que opções de política – estão produzindo uma mudança 
signifi cativa no padrão  de inserção internacional de nossa economia.  Consolida-
se um conjunto de setores industriais e agroindustriais altamente competitivo no 
plano mundial e são esses setores que empurram a transformação em curso. 

Essa mudança é apenas uma das dimensões de fenômeno mais profundo: 
o aumento do peso do Brasil na arena das relações internacionais. Junto com o 
Brasil, ganham peso específi co nessa arena de política outras grandes economias 
emergentes, como a Índia e a China. No caso do Brasil, concorrem para consolidar 
esse fenômeno fatores tão diversos quanto a percepção do papel relevante que 
o país pode desempenhar no encaminhamento de questões energéticas em um 
mundo às voltas com a mudança climática; o papel central desempenhado pelo 
Brasil nas negociações multilaterais de comércio; e o grau de institucionalização 
da democracia brasileira dentro de um continente politicamente instável. Por si-
nal, no quesito democracia, o Brasil ocupa lugar de destaque entre os BRICs (Bra-
sil, Rússia, Índia e China), que incluem países que distam de se pautarem pelo 
modelo de democracia representativa. 

Recentemente, o Brasil recebeu  diferentes sinais, vindos de diferentes par-
tes, de que essa nova dimensão internacional do país é percebida e avaliada 
muito positivamente. O Presidente dos EUA propôs uma relação especial com 
o Brasil na área de biocombustíveis. De seu lado, a União Européia estendeu ao 
Brasil sua proposta de parceria estratégica formulada anteriormente a outros 
BRICs. No marco do chamado processo de Heligendamm, o Brasil vem partici-
pando de um importante exercício de diálogo de políticas que reúne os países 
do G-8 e cinco grandes economias emergentes (México, China, Índia e África do 
Sul, além do Brasil).

Também recentemente, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) emitiu sinais de seu interesse em integrar o Brasil à Orga-
nização.  Aliás, é no âmbito da OCDE que o Brasil participou de um construtivo 
processo de negociação que ilustra adequadamente as vantagens e as virtudes 
para o país de uma postura pró-ativa, até mesmo em instituições de que o Brasil 
não é membro pleno (caso da OCDE).

De fato, no dia 30 de julho de 2007, foi assinado o Entendimento Setorial so-

1 Engenheiro, ex-Diretor de Relações Externas da Xerox do Brasil Ltda., Presidente do Conselho Empresa-
rial Brasil-Estados Unidos, Vice-Presidente Sênior de Relações Externas da Embraer e Membro do Conselho 
Consultivo do CEBRI.
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bre Créditos à Exportação de Aeronaves Civis, em ato que formalizou a conclusão 
de mais de dois anos de difíceis negociações levadas a cabo no âmbito da OCDE 
– Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 

O acordo assinado no Brasil, classifi cado de histórico pela OCDE, estabelece 
regras que disciplinam o apoio público, através de mecanismos fi nanceiros (cré-
ditos diretos, refi nanciamentos, seguros e garantias de crédito) à exportação de 
aeronaves civis. Com isso, incentivam-se produtores e consumidores desses bens 
a priorizar, em suas decisões de produção, comercialização e aquisição, aspectos 
relacionados ao preço, à qualidade e ao desempenho dos aviões vis à vis as con-
dições fi nanceiras de apoio público às exportações.   

Para o Brasil, a assinatura do Entendimento é um fato muito auspicioso. En-
tre 1986 – data de entrada em vigor da versão original do Entendimento – e 2007, 
o Brasil consolidou-se como um dos grandes players no setor, através da atuação 
da Embraer e de seus fornecedores altamente especializados. Nessa condição, en-
frentou, no mercado internacional, condições de concorrência distorcidas, pela 
maior capacidade dos países desenvolvidos para oferecer fi nanciamentos e ga-
rantias de crédito a seus produtores em condições que, além de se distanciarem 
daquelas prevalecentes no mercado, revelavam baixo grau de preocupação em 
relação ao risco comercial das operações. 

O acordo contribuirá para reduzir as distorções competitivas derivadas da 
capacidade diferenciada dos países para utilizar fundos públicos em apoio às ex-
portações de aeronaves civis. Para o setor, tal evolução signifi ca que pelo menos 
parte expressiva das distorções até então vigentes nas regras multilaterais (Orga-
nização Mundial do Comércio, entenda-se) aplicáveis à concessão de créditos ofi -
ciais à exportação será eliminada, ao se caminhar, a partir do novo Entendimento, 
para o estabelecimento de um level playing fi eld nesse campo. 

A postura adotada em relação à negociação do novo acordo setorial da OCDE 
é, a nosso ver, a que deve nortear a política externa brasileira, especialmente em sua 
dimensão econômica. Avaliam-se os interesses do Brasil frente a esse tipo de opor-
tunidade ou de convite, defi nindo estratégia clara para lidar com tais iniciativas.

Devemos estar preparados para sermos chamados por países desenvolvidos 
para avaliar parcerias estratégicas. Não vemos aí confl itos de interesses com a 
nossa agenda relacionada com países emergentes ou de menor desenvolvimento. 
Pelo contrário, seremos cada vez mais requisitados a compatibilizar essas agen-
das. Isso vai acontecer mais e mais, à medida que se difunda internacionalmente 
a percepção de que o Brasil conte e deva ser chamado para participar do esta-
belecimento das regras do jogo nas áreas econômica, ambiental, alimentar etc. 
Maior peso na agenda internacional signifi cará para o Brasil maior assunção de 
compromissos e, nesse processo, a agenda Sul-Sul em nada confl ita com a agenda 
de nossas relações com os países desenvolvidos, antes complementando-a.
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Desafi os da Política Externa nos Próximos 10 anos

João Clemente Baena Soares1

Exercícios de futurologia são de alto risco. Na maioria das vezes, tornam-
se inúteis, desmentidos pela realidade que procuraram antecipar. Mesmo assim, 
todo planejamento requer algum grau de previsão, com a cautela necessária.

O que esperar das situações e temas (desafi os, como quer o enunciado) dian-
te do Brasil, a exigirem especial atenção dos formuladores e executores da política 
externa no decênio? Vejamos alguns pontos, centrados na América do Sul, área 
prioritária. 

Democracia: requer-se um entorno de estabilidade política, para a melhor 
interação do país em suas relações externas. Está no seu interesse contribuir para 
a consolidação e para o aperfeiçoamento do processo democrático na América 
do Sul. Os instrumentos mais efetivos para tal fi nalidade são os oferecidos pelo 
multilateralismo.

Economia: a redução das assimetrias econômicas e sociais vem de braços 
com o item anterior. Tudo o que puder ser feito nessa área, bilateral ou multilate-
ralmente, somará para assegurar a estabilidade.

Paz: como conseqüência e condição, não apenas como conceito, trará a pos-
sibilidade da solução dos confl itos e das controvérsias inevitáveis, pela negocia-
ção e pela harmonização de interesses. Comportamento tradicional do país, os 
esforços pela paz, especialmente na América do Sul, conformam a base da atua-
ção externa. A segurança regional pede estreito exame para defi nir seu conceito 
[de ameaças externas acrescentarem novas ameaças] e informe os instrumentos 
jurídicos mais adequados para enfrentá-los.

Recursos hídricos: seu uso e aproveitamento racional formam uma questão 
imediata a enfrentar. Duas situações: Amazônia e Aqüífero Guarani. As pressões 
mais intensas atingem a região amazônica; contudo, quanto mais se conhecer so-
bre os recursos subterrâneo, mais haverá tentativas de considerá-los também re-
servas da humanidade. O Aqüífero Guarani estende-se pelos países do Mercosul, 
que devem acordar  textos jurídicos para disciplinar o seu aproveitamento, antes 
que instâncias universais sobre ele deliberem.

Amazônia: em toda a riqueza de seus recursos, não apenas água. Já é, e será 
mais fortemente, tema a exigir nossa enfática reação. Aproveitamento das terras, 
energia, biodiversidade, indígenas, organizações não-governamentais (ONGs) – a 
pauta é diversifi cada, requer mobilização dos setores do Governo, em seus três 

1 Diplomata, ex-Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), ex-Secretário-Geral das 
Relações Exteriores e Membro do Conselho Curador do CEBRI.
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níveis. E, acima de tudo, defi nição de política, planejamento. Na área externa, 
comportamento fi rme e consistente, nos organismos internacionais. Tornar ope-
rativo o Tratado de Cooperação Amazônica e de sua Secretaria, para tratamento 
coordenado da questão, é aconselhável.

Integração: é inevitável, mas ainda lenta. Para alcançar os objetivos da União 
das Nações Sul-americanas, a boa saúde do Mercosul é fator indispensável. As-
sim, superar os obstáculos atuais e antecipar os futuros para reduzi-los requer 
permanente esforço de negociação.

Energia: questão que se apresenta com ênfase principal no relacionamento 
com o Paraguai (Itaipu) e com a Bolívia (gás), mas que também compõe a pauta 
com a Venezuela.

Emigração: cada vez em maior número os brasileiros procuram outros pa-
íses para trabalhar e residir. Em conseqüência, surgem atritos, reações negativas 
com sua presença, sobretudo quando o emigrante se transforma em proprietário 
e empresário.  Caso dos “brasiguaios” no Paraguai e de comunidades menores no 
Suriname e na Guiana francesa. 

Terrorismo e crime organizado: As ligações internacionais da criminalida-
de não poupam o Brasil. Nossas fronteiras permeáveis exigem ação defensiva no 
exterior e repressiva no território nacional, levando-se em conta os pontos mais 
sensíveis na Amazônia e na Tríplice Fronteira. Sem omitir os acordos bilaterais, a 
ação multilateral parece ser a opção mais efi caz.

Empresas nacionais com projeção internacional: cresce o número e o volu-
me de negócios de nossas empresas presentes e atuantes na América do Sul, o que 
traz a necessidade de assisti-las e de ajudá-las a superar difi culdades em áreas 
administrativas e governamentais. 

Controvérsias de fronteira: cerca de onze controvérsias de fronteira, de 
maior (Bolívia-Chile, acesso ao mar) ou menor (Brasil-Bolívia, a ilha de Guajará-
Mirim; Brasil-Uruguai, e ilha brasileira) intensidade e signifi cado para a região 
não devem eternizar-se. Trazem potencial prejuízo ao empenho da integração. 
Algumas já encontraram caminhos de solução, quer na negociação diplomática, 
quer no âmbito jurídico (Corte Internacional de Justiça). Mas todos requerem 
acompanhamento.

Por ser a América do Sul a circunstância imediata do Brasil, os desafi os que 
se apresentam na área pedem cuidados prioritários. O país não estará preparado 
para desempenhar-se como ator global, com posição débil ou hesitante na região. 
A continuidade de política externa coerente, previsível, generosa com os vizinhos 
responde ao interesse nacional.
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O Desafi o da Integração Sul-Americana

José Aldo Rebelo Figueiredo1

Gabriel García Márquez, no romance histórico “O General em seu Labirinto”, 
no qual relata os últimos dias do libertador Simon Bolívar, menciona um diálogo 
entre Bolívar e seu dileto amigo, o Marechal Antonio José de Sucre, a respeito do 
desejo e das difi culdades de se manter integrada a América do Sul.

A certa altura do diálogo, o Marechal Sucre afi rma que a divisão da Améri-
ca da Sul em uma série de repúblicas independentes era uma ironia do destino. 
É como se tivéssemos, diz ele, semeado tão fundo o ideal da independência que 
agora esses povos querem fi car independentes uns dos outros, ao que Bolívar o 
repreende dizendo: “não repita canalhices do inimigo, mesmo que sejam tão cer-
tas como essa”.

Esse diálogo, real ou não, refl ete um dilema da América do Sul ao longo de 
sua formação histórica: a contradição entre as raízes comuns, que apontam natu-
ralmente para a integração, e os interesses particulares, principalmente das elites 
locais e das potências estrangeiras, que fomentam a segregação e a divisão entre 
os povos.

A integração política e econômica é um projeto presente desde o nascedouro 
da América do Sul enquanto espaço independente do jugo colonial europeu. Os 
primeiros idealizadores dessa unidade latino-americana foram os heróis da liber-
tação da América espanhola, Simon Bolívar, José de San Martin e José Gervásio 
Artigas. Desnecessário lembrar também as difi culdades e as frustrações dos que, 
desde então, têm lutado por tal objetivo.

Em 1915, Argentina, Brasil e Chile empreenderam a primeira tentativa de 
integração regional, ao fi rmar o Tratado ABC de Preferências Tarifárias. Em 1948, 
por ocasião da Conferência de Genebra, que deu origem ao Acordo Geral de Ta-
rifas e Comércio – GATT –, pela primeira vez na história das relações comerciais 
dos países da região com outros blocos econômicos, o continente manteve e sus-
tentou uma posição única com relação ao tratamento internacional que estava 
sendo concedido às matérias-primas provenientes da região2.

Na Conferência Econômica Interamericana, de 1957, e na Conferência da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), de 1959, a ques-
tão da cooperação econômica foi amplamente discutida, e pela primeira vez uti-
lizou-se a expressão mercado regional, como forma de aceleração do processo de 
industrialização e de promoção do desenvolvimento econômico3. 

1 Jornalista, ex-Presidente da Câmara dos Deputados e ex-Ministro-Chefe da Secretaria de Relações Institucionais 
da Presidência da República, Deputado Federal pelo PCdoB-SP e Membro do Conselho Curador do CEBRI.
2  cf. BEÇAK, P. Mercosul Uma Experiência de Integração Regional.  São Paulo: Editora Contexto. 2000., p. 41.
3 idem, ibidem.
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Em 1960, surgiu o Projeto de União Aduaneira de Montevidéu, que deu ori-
gem à Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC). Esse tratado 
entrou em vigor em 1º de janeiro de 1961, com a assinatura do Tratado de Mon-
tevidéu. Seus membros iniciais eram Argentina, Brasil, Chile, México, Paraguai, 
Peru e Uruguai. Posteriormente, ingressaram Colômbia (1961), Equador (1961), 
Venezuela (1966) e Bolívia (1967).

A meta inicialmente estabelecida pela ALALC era criar uma zona de livre-
comércio num prazo de 12 anos. A rigidez de sua estrutura, baseada no artigo I do 
GATT – mais conhecido como Cláusula da Nação Mais-Favorecida, a qual deter-
minava que preferências tributárias oferecidas a um país devessem ser automa-
ticamente estendidas a todos os demais –, acabou por se mostrar inconveniente 
para os objetivos de política externa de alguns países-membro do acordo, o que 
levou a uma divisão interna.

Aparece, assim, o Pacto Andino, reunindo Bolívia, Chile, Colômbia, Peru 
e, posteriormente, Venezuela, os quais se propunham a perseguir uma integra-
ção mais rápida e igualitária. Os objetivos do Pacto Andino foram fi rmados no 
Acordo de Cartagena, em 1972, e não pretendiam ser um retrocesso em relação 
à ALALC: ao contrário, o propósito era acelerar o processo de integração entre 
aqueles países e permanecer em vigor tão somente até o momento em que o Trata-
do de Montevidéu, que criou a ALALC, superasse os objetivos ali estabelecidos. 

Os avanços na integração latino-americana, permitidos pela ALALC, foram 
importantes: durante os anos de vigência do acordo, o comércio intrazonal cres-
ceu quinze vezes em valores correntes e oito vezes em valores constantes. Seu 
objetivo fi nal, entretanto, que era a criação de uma zona de livre-comércio, não 
foi alcançado, o que levou, em 1980, à reformulação do Tratado de Montevidéu, 
dando origem a uma nova associação denominada Associação Latino-americana 
de Integração (ALADI), subscrita por todos os membros da ALALC.

Diferentemente da ALALC, a ALADI deu maior fl exibilidade aos países-
membro, removendo as divergências em relação ao tratado anterior. Quanto aos 
objetivos fi nais, contudo, foi ousada, propondo-se a avançar para um nível mais 
profundo de integração, ou seja, para a criação de um mercado comum no prazo 
de 15 anos.

Entre a criação da ALALC, em 1960, e a criação da ALADI, em 1980, surgi-
ram, além do Pacto Andino, inúmeros acordos visando a integração dos países da 
América Central e do Caribe.

A partir de meados da década de 1980, o processo de integração ganhou 
novo impulso. Contribuiu para isso a redemocratização dos países latino-ameri-
canos. Os principais protagonistas dessa nova fase de integração foram Argentina 
e Brasil, que em 1985, por meio da Declaração de Iguaçu, estabeleceram a coope-
ração bilateral na área da pesquisa nuclear, seguida de uma série de acordos de 
cooperação industrial, visando à complementação das produções e a um melhor 
intercâmbio entre os países. Esses acordos deram origem, em 1986, ao Programa 
de Integração e Cooperação Econômica (PICE). Em 1988, Argentina e Brasil 
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assinaram o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, fi xando um 
prazo de dez anos para a constituição de um mercado comum. No mesmo ano, 
os dois países subscreveram, juntamente com o Uruguai, a Ata de Alvorada, 
direcionando a integração para o âmbito regional, o que levou, conseqüente-
mente, à formalização do convite ao Uruguai e ao Paraguai para ingressarem no 
processo de negociação. 

Em julho de 1990, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai assinaram a Ata 
de Buenos Aires, que defi niu como meta a criação de um mercado comum a ser 
implantado em 31 de dezembro de 1994. Em 1991, com a assinatura do Tratado de 
Assunção, o mercado regional foi ofi cialmente constituído e passou a ser deno-
minado Mercado Comum do Sul (Mercosul). Em 1996, Bolívia e Chile tornaram-
se Estados Associados ao Mercosul; em 2003, o Peru também adquiriu a mesma 
condição e, em 2004, a Colômbia, o Equador e a Venezuela. Em 4 de julho de 2006, 
a Venezuela formalizou o pedido para a entrada como membro pleno do Bloco 
e, desde então, participa das reuniões com direito a voz, mas sem direito a voto. 
A participação como membro pleno ainda depende da aprovação interna dos de-
mais países-membros.

Quando se observa o processo de integração latino-americano em perspec-
tiva histórica, é possível perceber claramente que as tentativas anteriores de inte-
gração não prosperaram porque nos momentos críticos não houve engajamento 
político sufi ciente para garantir o compromisso com as causas regionais.

Talvez em nenhum outro momento ao longo desse período os países sul-
americanos tenham estado em condições tão favoráveis para lograr tal objetivo 
quanto hoje, sob o comando de dirigentes democraticamente eleitos e ligados à 
idéia da unidade regional. Nunca a preocupação com a integração física dos paí-
ses foi tão intensa e objeto de ações simultâneas.

Entre 1957, quando foi assinado o Tratado de Roma, e 2002, data da circula-
ção do Euro, foram 45 anos para que a Europa conhecesse a integração plena. O 
continente dilacerado por duas guerras mundiais e com uma história pregressa 
de mais de duzentos anos de confl itos  conseguiu constituir não só um mercado 
comum, mas uma efetiva união econômica. Por que os países sul-americanos, 
sem uma história de confl itos tão graves e com características sócio-culturais tão 
semelhantes, como já observava Simon Bolívar, não puderam, até agora, lograr o 
mesmo?

A diferença entre o caso europeu e o sul-americano está no fato de que, no 
episódio europeu, houve uma forte determinação política em torno dos compro-
missos regionais. A lição que se deve tirar do exemplo europeu é a necessidade 
de se respeitar as regras. E, quando essas regras eventualmente forem quebradas, 
deve haver mecanismos de arbitragem sufi cientemente fortes para que cada novo 
problema não se transforme numa questão política, que coloque em risco o pro-
cesso de integração. É preciso resistir com força às pressões protecionistas locais, 
dentro do espírito de que os problemas da integração se resolvem com mais inte-
gração, não com menos. 
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Essa visão não comporta cálculos mesquinhos e imediatistas. Não deve ser 
submetida às pressões localizadas de setores econômicos específi cos. A importân-
cia da integração sul-americana vai além dos aspectos comerciais. Trata-se, em 
verdade, de apostar na unidade regional, como forma de garantir o desenvolvi-
mento econômico; a paz e a harmonia entre os povos da região; a valorização de 
seu patrimônio cultural e histórico, a relevância da região no cenário mundial e 
a afi rmação de um projeto civilizatório próprio, forjado nos trópicos, a partir do 
melhor que nos deram a Europa, a África e a própria América.
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Voltar a ser Confi ável: o maior desafi o do Brasil

José Augusto Guilhon Albuquerque1

A formulação da agenda externa de um país que tenha condições de infl uir 
positivamente sobre a ordem de poder mundial ou, pelo menos, de conter mini-
mamente os efeitos adversos dessa ordem, precisa, antes de tudo, determinar as 
principais ameaças à sua própria sobrevivência enquanto país independente. Só 
assim, pode antecipar-se à concretização dessas ameaças ou, não sendo isso pos-
sível, reagir de forma a minimizar seus custos.

Dentre as ameaças externas, as mais relevantes derivam de fatores sistêmi-
cos. Isto porque tais fatores, na medida em que resultam da própria natureza e da 
distribuição do poder mundial, refl etem seu funcionamento, tendem a ser perma-
nentes por longos períodos de tempo e podem ser considerados exógenos para 
todos os Estados destituídos de capacidade de ação sistêmica. 

As principais ameaças sistêmicas à sobrevivência do Brasil como estado in-
dependente derivam da fragilidade da governança global num ambiente de or-
dem internacional em transição. Ordem em transição, porque ainda não surgiram 
argumentos universalmente aceitáveis sobre a natureza da ordem mundial que 
sucedeu o antigo equilíbrio polarizado entre duas superpotências, provavelmente 
porque a transição iniciada com a queda do Muro de Berlim não produziu todas 
as suas conseqüências. Até a hipótese mais difundida de uma nova ordem unipo-
lar, inspirada na tentativa dos neoconservadores americanos de impor, pela for-
ça, um sistema hegemônico, foi perdendo credibilidade à medida que o governo 
Bush foi acumulando derrotas e impasses.

É duvidoso que o sucesso da estratégia hegemônica do governo Bush vies-
se a desenhar uma hegemonia estável, mas é indiscutível que seu fracasso afetou 
signifi cativamente a capacidade de liderança política e de competitividade econô-
mica dos EUA e comprometeu seriamente sua supremacia militar. É manifesto o 
isolamento militar crescente do governo americano em suas principais frentes de 
batalha, como também a sua incapacidade para garantir a estabilidade fi nanceira 
global ou para levar a bom termo a renegociação dos acordos de comércio interna-
cional – sem falar nas questões ambientais, de direitos globais ou de criminalidade 
transnacional. Com isso, a perda de legitimidade, associada ao fracasso do hegemo-
nismo americano, levou ao emperramento de toda a agenda não-militar da “guerra 
contra o terror”, suscitada pelos ataques terroristas do 11 de setembro.

A fragilidade da governança global, que deveria garantir, em última instân-
cia, a segurança dos Estados, gera insegurança econômica, política, militar e se 
soma à insegurança quotidiana das populações. A mais grave ameaça sistêmica 

1 Professor titular (aposentado) de Relações Internacionais do Departamento de Economia da Universidade 
de São Paulo (USP), Fundador e Diretor do Departamento de Ciência Política e do Núcleo de Relações Inter-
nacionais da USP.
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para um determinado Estado vem a ser a probabilidade de se encontrar em um 
foco particular de insegurança econômica, política ou militar, tanto para si mesmo 
como para terceiros. Um Estado que venha a ser vítima de um processo externo 
de insegurança não será considerado menor ameaça para o sistema do que um 
Estado percebido como gerador de insegurança e, portanto, de ameaça para o 
sistema. 

No caso do Brasil, o risco de ser percebido como ameaça ao sistema por 
gerar insegurança é signifi cativo em mais de uma dimensão. Mal comparando, é 
como se voltássemos aos áureos tempos do regime militar – et pour cause... –, em 
que uma combinação de nacional-estatismo, voluntarismo desenvolvimentista e 
autoritarismo doméstico com anti-americanismo colocou o Brasil no banco dos 
réus de todos os regimes transnacionais em construção. Foi o caso dos fóruns 
ambientais, dos direitos humanos, dos povos e das crianças, passando pela não-
proliferação e culminando com o hiper-endividamento e a hiperinfl ação.

Se não, vejamos: no tema da proliferação, o Brasil faz questão de se colocar 
do mesmo lado do Irã, da Coréia do Norte e da Líbia, e não, por exemplo, da Ín-
dia. No caso dos direitos humanos, somos solidários com Cuba, China, Rússia e 
Sudão – sem falar na Venezuela e na Bolívia. No confl ito entre os países andinos 
bolivarianos e a Colômbia, nossa chancelaria se alinhou abertamente com os paí-
ses que dão guarida à narco-guerrilha. No caso do aquecimento global e do con-
trole de emissões, abandonamos a posição construtiva que se vinha desenhando 
em governos anteriores, para adotarmos uma posição que, na prática, endossa o 
unilateralismo dos EUA, da China e da Rússia. 

Até a signifi cativa contribuição de nossa política energética para minorar 
a dependência do petróleo, sem contribuir para a escassez e para a infl ação dos 
preços dos alimentos, tem-nos granjeado, não a gratidão e o reconhecimento in-
ternacional, mas o anátema – principalmente na boca dos mais caros irmãos de 
ideais e de armas do partido governante.

No passado, a necessidade de renegociar a dívida externa obrigou o País a 
adotar, junto com padrões de estabilidade monetária e de abertura comercial e 
fi nanceira, atitudes construtivas nos fóruns internacionais, mais adequadas a um 
país confi ável diante de seus principais parceiros. Hoje, parece que começamos a 
trilhar o caminho inverso. A politização tous azimuths de nossa política externa 
começa a contagiar a política de estabilidade monetária, até aqui protegida por 
uma espécie de fé cega do Presidente da República na necessidade de conter a 
infl ação. Parece que estamos seguindo o exemplo da Argentina, onde uma fé, 
igualmente cega, leva o Governo a crer que pode promover o crescimento inde-
fi nidamente, substituir o controle da infl ação pelo controle dos índices, voltar as 
costas para seus parceiros mais próximos, como o Brasil e o Uruguai, e confron-
tar-se com amplas parcelas do setor produtivo.

Se, e quando, a crise fi nanceira e econômica que se avizinha se abater sobre 
nossos horizontes, um fator regional pesará, também, contra nós, porque a Amé-
rica do Sul, em grau maior do que o Brasil, fi ca a dever em todas as dimensões 
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que podem amanhã defi nir os amigos dos inimigos, os causadores e as vítimas da 
insegurança: democracia, direitos humanos, defesa do meio ambiente, estabilida-
de monetária, respeito ao Estado de Direito... Estaremos do lado da Argentina, da 
Bolívia, do Equador, da Venezuela e, na América Central, de Cuba e da Nicará-
gua, ou nos identifi carmos com o Uruguai, o Chile, o México? Seremos um trunfo 
para a governança global ou queremos fi car com o “mico”?

Na próxima década, qualquer avanço em nossa agenda externa dependerá 
de retomarmos, na comunidade internacional, a confi abilidade conquistada a du-
ras penas nos últimos quinze anos, e que está sendo gradualmente perdida, num 
processo que se agrava com a proximidade das eleições.
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Desafi os da Política Externa

José Botafogo Gonçalves1

Durante a primeira metade do século XXI, o Brasil fará frente a novos desa-
fi os no campo da política externa, que tomarão forma e consistência segundo a 
maneira pela qual os brasileiros, sejam como privados, sejam como autoridades 
públicas, venham a administrar as mudanças de três importantes paradigmas que 
conformam a inserção internacional do Brasil, a saber:

 a) mudanças no modelo de desenvolvimento econômico;

 b) mudanças no modelo político racional; e

 c) mudança no relacionamento com os vizinhos da América do Sul.

A) Mudanças no modelo de desenvolvimento econômico.

A partir dos anos 90, o Brasil de bom grado ou constrangido, foi abandonan-
do o modelo de substituição de importações e convertendo-se a um modelo mais 
aberto, com reduções tarifárias importantes e com ênfase crescente na participa-
ção do setor privado, nacional ou estrangeiro, nas atividades produtivas no país.

A maior transformação macro-econômica ocorreu com o controle da infl a-
ção, objetivo que as autoridades monetárias compartilham com os economistas, 
com os sindicatos, com as classes populares e, sobretudo com os políticos, que, 
embora tardiamente, perceberam que a infl ação baixa é o melhor cabo eleitoral de 
suas candidaturas.

No campo do comércio exterior, estão em jogo transformações dinâmicas na 
estrutura de nossas exportações. O longo período de prosperidade mundial levou 
o Brasil à condição de grande exportador de commodites agrícolas e minerais. A 
abundância de receitas em divisas equacionou, se não resolveu, o espinhoso tema 
da dívida externa. O mercado de capitais se consolidou, fazendo do Brasil um 
grande receptor de fl uxos fi nanceiros internacionais. A valorização do real vem 
tendo impacto sobre a produção industrial através de dois vetores de direções 
opostas, a saber, o aumento das importações e a perda de competitividade nas 
exportações. O balanço fi nal dessas duas contas ainda não fechou.

Espetacular tem sido o aparecimento e o rápido crescimento das empresas 
transnacionais brasileiras, que, sem esperar políticas setoriais do governo, se ajus-
tam às realidades do mercado globalizado, no qual vigoram três novas regras no 
mundo da produção, aqui sumariamente descritas: desnacionalização dos diversos 
elos da cadeia produtiva, dos insumos ao produto fi nal, através do instrumento do 
outsourcing; sofi sticação dos instrumentos de fi nanciamento de produção, quebran-
do a tradicional vinculação orgânica entre propriedade físico-técnica e propriedade 

1 Diplomata, ex-Ministro da Indústria e Comércio, ex-Embaixador Extraordinário para Assuntos do Mercosul 
e Presidente do Conselho Curador do CEBRI.
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do capital fi nanceiro; crescente participação dos “intangíveis” no valor fi nal do pro-
duto (marcas, patentes, comercialização, selos ambientais e sociais, etc.).

Em resumo, o nosso modelo de crescimento econômico está passando de 
autárquico a interdependente.

B) Mudanças no modelo político nacional.

O fi m do regime militar, em 1985, e a Constituição de 1988 são os dois pilares 
sobre os quais se constrói o Brasil político moderno.

Houve avanço espetacular na aceitação, pela sociedade brasileira, do mo-
delo de democracia representativa, com ampla liberdade de imprensa, eleições 
limpas e aceitação pela maioria da população, do instrumento de alternância de 
poder. A Constituição de 1988, progressista no campo político e social, mostrou-
se extremamente detalhista e quase paralisante no campo das políticas econômi-
cas. Mesmo assim, políticas sociais e econômicas modernizantes encontram-se em 
curso. As reformas constitucionais já somam mais de seis dezenas. Por outro lado, 
há fundados temores de que o que já se fez seja pouco e não sustentável, se não 
se implementarem reformas nos campos da lei eleitoral, do fi nanciamento da pre-
vidência social, da legislação trabalhista e de urgente melhoria e universalização 
dos ensinos básico e médio.

A síntese que se pode fazer da combinação das vertiginosas alterações nos 
modelos econômicos e político é, ao mesmo tempo, simples e assustadora: não 
existe mais compartimentalização sensível entre as agendas externas e internas 
do país. O que quer que o Brasil faça na sua agenda interna irá, crescentemente, 
infl uenciar sua inserção internacional. Inversamente, o que vier a ocorrer no mun-
do externo terá crescente importância nas nossas realidades internas, seja para o 
bem, seja para o mal.

C) Mudanças no relacionamento com os vizinhos da América do Sul.

O Barão do Rio Branco, com genial lucidez, previu que a espinha dorsal da 
política externa brasileira partia do Rio da Prata e se estendia, verticalmente, até 
os Estados Unidos da América. Cento e dez anos depois, este paradigma per-
manece integralmente válido. De lá para cá, as imigrações européias, asiáticas e 
árabes, o fi m da escravidão e do tráfi co de negros, a modernização da agricultura 
tropical e a industrialização do Brasil criaram as condições para que a política ex-
terna brasileira trabalhasse na consolidação de uma geometria pluripolar, na qual 
a Europa Ocidental, o Extremo Oriente e a África desempenhem papel de equilí-
brio, em face da acachapante presença estadunidense no mundo e no hemisfério 
ocidental.

Nos albores do século XXI, estamos assistindo a – uma terceira etapa de nos-
so relacionamento externo, decorrente do crescimento contínuo ainda que nem 
sempre rápido – de economia brasileira, do aumento da população, do aumento 
do mercado interno, da paulatina redução da pobreza, absoluta e relativa e, acima 
de tudo, pelas novas políticas de integração da infra-estrutura viária e energética 
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com os países lindantes. O crescimento do agronegócio se faz, além do aumento 
da produtividade em áreas tradicionais, pela ocupação de novas áreas no centro-
oeste e noroeste brasileiros.

Com exceção da área geográfi ca do Mercosul, que já vive num contexto 
institucionalizado de integração regional, é impossível hoje prever o formato de 
nossas relações com cada país individualmente da costa pacífi ca, com exceção 
da Bolívia, ligada a nós pelo cordão umbilical do gás. As relações com Suriname, 
Guiana e Guiana Francesa ainda estão escondidas no limbo das distâncias amazô-
nicas. Não obstante, podemos afi rmar, com certeza, que o palco principal sobre o 
qual se jogarão os grandes dramas da política externa brasileira é aquele do sub-
continente sul-americano.
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Os Próximos 10 anos – Energia

José Luiz Alquéres1

Foi-se o tempo em que lenha, carvão, restos de colheitas e outras formas de 
se obter calor para cocção e para aquecimento doméstico resolviam o problema 
de energia da população mundial. O progresso da urbanização no último século, 
a escalada da utilização de produtos de alto conteúdo energético e o transporte 
individual multiplicaram a demanda por energia. 

O consumo de formas comerciais de energia se impôs no mundo moderno e, 
com a crescente urbanização, transformar-se-á numa atividade econômica ainda 
mais relevante do que já é.

Em que pese o progresso na pesquisa tecnológica, os próximos 10 anos não 
trarão substanciais mudanças nas fontes de energia utilizáveis economicamente, 
que no mundo são, por ordem de importância, carvão, petróleo, gás, nuclear e 
hidroeletricidade. No Brasil, a ordem seria petróleo, hidroeletricidade, biomassa, 
gás, carvão e nuclear. 

espeitado o peso dessas fontes, o futuro trará mudança na intensidade do 
uso da energia, porque a recente escalada de preços comandada pelo aumento do 
preço do petróleo – mas arrastando para cima o valor de todas as outras formas 
– veio para fi car. E isso incentivará a pesquisa em equipamentos e em soluções 
para a utilização da energia de forma mais efi ciente.

Nesse contexto, uma economia mundial que tinha nos custos de aprovisio-
namento energético um dispêndio de cerca de 8% do Produto Interno Bruto, terá 
de conviver com a energia representando cerca de 15% a 20% do valor de tudo 
o que se produz. Esse fato dá idéia das profundas mudanças que decorrerão do 
encarecimento das formas comerciais de energia, dentre as quais lembramos as 
alterações no desenho das edifi cações – locais onde moramos ou trabalhamos –, 
na maneira que nos deslocamos para o trabalho e para o lazer, nos processos pro-
dutivos, na planta das cidades e no uso mais efi ciente de materiais.  

Há, ainda, de se considerar que os crescentes requisitos de proteção ambiental 
e de controle de emissões infl uenciarão signifi cativamente os custos de energia.

Tudo isso começará a ser sentido no dia-a-dia e, progressivamente, impacta-
rá a economia nacional, internacional e, por conseguinte, a política externa. 

Como na fábula das previdentes formigas e da cigarra, o perigo de morrer 
de frio no inverno – ou de fi car condenado a um padrão de vida inferior – passará 
a assolar os países imprevidentes. O mundo viverá assim um novo ciclo, no qual 
os países que dispõem de recursos naturais energéticos abundantes e de capa-
citação para disponibilizá-los se destacarão sobre os demais, revivendo, muitas 
vezes, paixões nacionalistas e confl itos de fronteiras. 

1 Engenheiro, Presidente da Light e Membro do Conselho Curador do CEBRI.
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O Brasil parece entrar nessa fase muito bem situado, no que diz respeito a 
recursos naturais: petróleo, gás, reservas minerais radioativas, terras para plantio 
de cana-de-açúcar e potencial hidrelétrico estão aí, à disposição. Quanto à capaci-
tação para melhor desenvolvê-los em função do interesse nacional, permanecem 
algumas dúvidas.

Ameaças externas de toda ordem se farão presentes. Releva, sobretudo, 
apontar que a energia será, por excelência, uma matéria supranacional. As san-
ções internacionais ao comércio, as questões ambientais, os riscos às propriedades 
nacionais no exterior e o não-respeito a contratos baseados em conceitos vagos 
podem inibir muitos projetos vitais para a continuidade do desenvolvimento bra-
sileiro. 

A política externa brasileira, para que possa ser exercida de forma efi caz, irá 
requerer a explicitação de uma política energética sustentável na sua expressão 
mais ampla, dispondo claramente sobre: 

• soberania quanto aos recursos; 

• compromissos ambientais relacionados ao controle de emissões;

• diversifi cação de fontes de suprimentos;

• desenvolvimento de tecnologias de exploração e de produção sustentáveis 
socialmente e do ponto de vista ambiental; 

• ambiente de negócios e regulatório marcado no “estado de direito”; 

• contribuição para solução dos problemas energéticos nos países vizinhos, 
especialmente naqueles onde se estabeleceu interdependência em matéria ener-
gética, como é o caso de Bolívia e Paraguai;

• uso dos recursos nacionais para acelerar o processo de desenvolvimento 
brasileiro e para ampliar a sua inserção na economia mundial. 

No século XXI, o comércio energético será o mais importante fl uxo de co-
mércio mundial e, por extensão, um dos mais importantes fatores para assegurar 
a paz e a qualidade de vida. O Brasil deve ver a sua política energética com olhos 
não de auto-sufi ciência, como no passado, mas com a visão de um ator importan-
te no comércio mundial de energia e de suas tecnologias e equipamentos. 

Para isso, os desafi os de pesquisa, de tecnologia, de proteção ambiental, de 
capacidade fi nanceira empresarial e de prestação de serviços serão imensos. As-
segurar as bases para que esses desafi os sejam superados será matéria de grande 
evidência nos próximos 10 anos, envolvendo intensa presença nos fóruns interna-
cionais, amparada por uma política externa consistente.
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Mudanças Climáticas

Luiz Felipe Lampreia1

O diagnóstico do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas é 
claríssimo: o nível atual de emissões de gases de efeito estufa deverá provocar 
uma elevação da temperatura média mundial de 2 a 6 graus centígrados. Quando 
se considera que a última era glacial foi causada por uma redução de 5 graus nessa 
mesma média,vê-se que a ameaça é muito grave. Se não forem tomadas medidas 
importantes para reverter as ações humanas que causam o aquecimento global, 
haverá conseqüências graves na forma de desertifi cação de regiões e destruição 
das fl orestas tropicais; derretimento de geleiras e elevação do nível do mar, ame-
açando as cidades costeiras; fortes prejuízos para a agricultura mundial  e para 
a fauna, entre outras. A janela para agir ainda está aberta, mas por pouco tempo. 
Estimam os cientistas que este tempo é de 8 a 15 anos. Os interesses nacionais não 
podem contradizer os interesses globais, e as soluções só podem provir de ações 
concertadas dos Estados e das sociedades. 

Em todo o mundo, o que era um tema marginal, quase restrito aos ecologis-
tas, a questão das mudanças climáticas transformou-se num dos tópicos mais em 
foco. Já existe uma atenção constante por parte da grande imprensa internacional. 
Na esfera política interna da maioria dos países, tem-se dado uma prioridade 
cada vez mais elevada ao tema, bem como uma redução dos que se opõem a fortes 
ações nesse campo. As empresas já estão pesquisando e adotando tecnologias lim-
pas e, especialmente nos setores de energia, de transportes e de indústria pesada, 
preparando-se para cumprir normas mais estritas de emissões. Os consumidores 
vêm adotando cada vez mais critérios ambientais para avaliar as companhias e 
adquirir seus produtos. 

O Brasil tem uma longa e honrosa tradição nas negociações internacionais 
sobre mudanças climáticas.Hospedou a Conferência do Rio, em 1992, na qual 
foi assinada a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima; 
foi o autor original do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo 
de Quioto; propôs a criação de estímulos fi nanceiros para reduzir as emissões 
derivadas do desmatamento; e contribuiu signifi cativamente na Conferência de 
Bali, na qual se começou a desenhar o rumo de um novo regime internacional 
sobre mudanças climáticas.

As políticas para reduzir emissões de gases de efeito estufa têm hoje um 
foco teórico principal: metas obrigatórias. Em Bali, houve propostas de que estas 
metas fossem fi xadas em reduções de 25 a 40% sobre os níveis de 1990. Mas os 
grandes países desenvolvidos têm difi culdade em observar até mesmo os limites 
de Quioto, e claramente não favorecem a adoção de limites estreitos, com exceção 
da União Européia, que adotou um vigoroso programa. Seria certamente prema-

1 Diplomata, Ex-Ministro das Relações Exteriores e Vice-Presidente Nato do CEBRI.
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turo que o Brasil anunciasse, desde já, um compromisso com a adoção de metas 
para reduzir suas emissões. O quadro negociador ainda é muito fl uido e incerto 
para que nossa posição tradicional sobre responsabilidades históricas seja modifi -
cada. Não apenas com relação ao Brasil, mas a grandes países emergentes, como 
a China e Índia, seria preferível pensar, por ora,em graus de ambição de seus pro-
gramas nacionais para reduzir emissões mais do que nos tipos de instrumentos 
para obrigá-los a cumprir metas fi xadas internacionalmente.

O Brasil precisa fazer seu papel. Nosso país é o oitavo maior emissor de ga-
ses CO2, correspondente a 3% do total. Até poucos anos atrás, o País era respon-
sável por uma porcentagem desprezível do total de emissões de gases de efeito 
estufa do planeta. Porém, nos últimos anos, as emissões brasileiras aumentaram 
geometricamente, atingindo proporções preocupantes devido às taxas desenfrea-
das de desmatamento. Somos um país emergente que não está obrigado a reduzir 
suas emissões conforme as normas de Quioto, mas que tem grande importância 
no cenário global, tanto por sua infl uência no processo negociador, quanto pela 
enorme extensão de seu território e das suas fl orestas.

Temos excelentes credenciais porque grande parte de nossa energia elétrica 
é gerada por hidrelétricas não-poluentes e porque fomos pioneiros na utilização 
de energia de biomassa, com o Pró-Alcool. Só o programa do etanol já repre-
sentou, em toda a sua existência, uma considerável contribuição na limitação de 
emissões de CO2. Mas convém recordar que as emissões decorrentes das queima-
das de fl orestas na Amazônia provocam danos consideráveis à biosfera.Há pelo 
menos quinze anos que o Governo brasileiro tem posto em vigor decretos, leis e 
planos para combater o desmatamento da Amazônia. Temos hoje uma das legis-
lações mais completas e avançadas do mundo sobre essa matéria. Entretanto, não 
há nenhuma garantia sobre sua efi cácia. Ao contrário, as observações empíricas 
demonstram a progressão acelerada do desfl orestamento. Há, portanto necessi-
dade de uma reavaliação profunda de instrumentos de controle e de fi scalização, 
inclusive fi nanceiros, para que as declarações de prioridade adquiram sentido. O 
Brasil precisa apresentar resultados duráveis na preservação da Amazônia. Este é 
um dos maiores desafi os que temos hoje.
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O Futuro Previsível

Manoel Felix Cintra Neto1

O Dossiê proposto pelo CEBRI para defi nição dos desafi os da política exter-
na brasileira nos próximos dez anos é uma excelente oportunidade para refl exão. 
Mas é também, literalmente, um desafi o. Como fazer previsões com um mínimo 
de consistência, considerando a velocidade dos fatos deste início de século? 

Numa das minhas viagens a Chicago, conversei longamente com Richard 
Sandor, um dos criadores do mercado futuro de juros dos Estados Unidos. Não 
satisfeito com esse currículo, Sandor criou a Bolsa do Clima de Chicago e apostou 
comigo que os contratos lançados ali, em algum ponto não muito distante, iriam 
liderar os mercados derivativos. A aposta de Sandor ainda não se concretizou, 
mas a verdade é que a economia mundial foi a reboque das commodities e dos pro-
blemas com o meio ambiente.

Proponho, neste artigo, olhar dez anos à frente, tomando como ponto de par-
tida o gráfi co do Prefácio que escrevi para um dos livros publicados pela BM&F, 
nos idos de 1997. Dez exatos anos se passaram. O gráfi co mostra onde estávamos 
e para onde poderíamos ir, considerando variáveis como o esgotamento progres-
sivo das reservas de petróleo, o aumento da população mundial, o crescimento da 
poluição (com impacto no aquecimento global), a curva de produção de alimen-
tos e de outras matérias-primas.

Nada, absolutamente nada, estava errado nas previsões. No entanto, em 
1997 ninguém falava em aquecimento global e os preços das commodities estavam 
em baixa. Mesmo assim, usamos esses elementos para posicionar a BM&F e seus 
mercados. Olhamos para o futuro considerando a correlação estreita existente en-
tre as variáveis juros/câmbio e a oferta de matérias-primas, como açúcar, álcool, 
soja, milho, café, algodão e outros. 

O gráfi co prova que empresas e governos, se previdentes, podem montar 
estratégias de longo prazo com margens reduzidas de erro. Neste artigo quero 
me limitar ao nicho específi co das bolsas de futuros e ações para atender ao de-
safi o específi co do CEBRI. Nos próximos dez anos, esse segmento consolidará a 
tendência de fusões e de incorporações. Essa tendência se refl ete na estratégia da 
Bovespa e da BM&F, que abriram o capital e chamaram parcerias internacionais.

Cinco grupos apenas controlam, atualmente, entre 75 e 80% do volume ne-
gociado em bolsas. Muito pouco disso depende de políticas de governo, mas a 
ação dos reguladores e a tributação podem empurrar a liquidez de um lado para 
outro.  Terá o Brasil condições de manter a liquidez e a capacidade reguladora em 
suas próprias fronteiras? 

1 Presidente do Conselho de Administração da Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F) e Membro do Con-
selho Consultivo do CEBRI.
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Políticas tributárias que fomentem a exportação de liquidez resultam, inevi-
tavelmente, na perda de capacidade de regulação e de auto-regulação. Nos próxi-
mos dez anos teremos uma clara defi nição de como fi carão as esferas reguladoras 
nos mercados de ações e futuros no Brasil e no exterior. Interação e estudos per-
manentes entre bolsas, órgãos reguladores, legisladores e bancos centrais é, além 
de urgente, imprescindível. Não haverá retorno para a perda de liquidez e para a 
simultânea perda de capacidade reguladora e auto-reguladora.

Nesse contexto, o que seria o futuro previsível para os próximos dez anos, 
visto esse futuro sob uma ótica mais ampla? 

O homo sapiens habita a terra há 100 mil anos. Há 10 mil anos ele começou 
a cultivar os campos. Entre a máquina a vapor inglesa de 1712 e o primeiro com-
putador portátil, pouco mais de 200 anos se passaram. Neste último e curtíssi-
mo lapso de tempo, a população mundial cresceu exponencialmente, e grandes 
transformações e inovações tecnológicas ocorreram. Eis algumas perguntas que 
podem ser feitas com base nesse cenário da evolução humana.

Haverá limites para o crescimento? Que limites serão esses? Quem irá se 
benefi ciar e quem irá perder com a limitação das emissões de gases poluentes? O 
que acontecerá com as grandes cidades e regiões metropolitanas? Poderá a tecno-
logia mudar os parâmetros perversos do gráfi co, que estima uma população de 11 
bilhões no fi m deste século (sem colapso) ou de 5 bilhões, se tudo der errado?

Até agora, a situação de crise que envolve a agro-energia e, particularmente, 
os preços dos alimentos, revelou apenas, claramente, o gatilho: o preço do petró-
leo. Esse gatilho é, porém, uma fração do problema. O que poderíamos chamar de 
crise do petróleo atingirá seu clímax no curto lapso de tempo entre 2010 e 2030.  
Em duas décadas apenas, o homo sapiens, que vem evoluindo há 100 mil anos, terá 
de reciclar toda a sua estrutura de produção e consumo de energia e de alimentos. 
Se isso não mudar, embarcaremos, pouco a pouco, no cenário de colapso que o 
gráfi co mostra.

Visto esse desafi o do ponto de vista das instituições de cujos conselhos par-
ticipo – a BM&F e a Bovespa – posso estimar alguns desenvolvimentos para os 
próximos dez anos.

1. O Brasil terá de investir pesadamente em infra-estrutura, para não fechar 
as janelas de oportunidade com a produção de alimentos, bio-combustíveis 
e manufaturados de exportação em geral.  O custo do transporte equivale a 
31% do preço de 1T de soja de Lucas do Rio Verde (MT) posta em Paranaguá. 
O Transporte equivale a 28% do custo de 1T de milho.  A ponta cambial não 
resolve sozinha o problema da competitividade e da renda do produtor;

2.  O Brasil tem atualmente um défi cit de 8 milhões de moradias. As grandes 
áreas metropolitanas estão saturadas. Uma combinação de políticas públi-
cas, abertura de capital e investimentos em infra-estrutura pode contribuir 
para descentralizar o crescimento e melhorar a distribuição regional da ren-
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da. Investimentos públicos são incompatíveis com o aumento de despesas 
de custeio e dívida pública. O aumento da dívida pública drena recursos e 
pressiona a taxa de juros;

3. O Brasil terá de investir fortemente em educação para vencer o gap cul-
tural que o afasta de outros países. A educação para o mercado de capitais 
e derivativos é fundamental. O crescimento dos derivativos e a abertura de 
capital das empresas contribuem para a redução da economia informal e 
para o aumento do mercado de trabalho com carteiras assinadas. O governo 
deverá estimular a abertura de capital das empresas e as bolsas devem 
investir mais na educação do investidor;

4. O Brasil pode assumir uma posição de liderança no meio ambiente. Para 
tanto, é preciso uma política de energia e de alimentos balanceada, que leve 
em conta os cenários do gráfi co.

 

Fonte: BM&F – publicado em 1997.
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O Lugar do Brasil no Mundo

Marcos Castrioto de Azambuja1

O Brasil procura – há muito tempo e de forma consistente – elevar o pata-
mar real e formal de sua inserção internacional.

A ambição, como disse, é antiga. Deixamos a Liga das Nações, em 1926, 
porque não fomos escolhidos para integrar o Conselho daquela pouco afortunada 
organização. O nosso afastamento só não nos foi seriamente prejudicial porque 
a Liga teve vida efêmera e foi perdendo infl uência e credibilidade ao longo da 
década de 1930.

Quando as Nações Unidas foram criadas em São Francisco, em 1945, espe-
rávamos novamente que o Brasil, como aliado e como combatente, tivesse um as-
sento permanente no Conselho de Segurança. Contamos, então, com o apoio dos 
Estados Unidos, mas o Reino Unido e a então União Soviética foram contrários 
à nossa elevação, e o projeto não prosperou. Freqüentes eleições para mandatos 
temporários no Conselho não nos consolaram, inteiramente, do sentimento de 
exclusão que então experimentamos. 

A rigidez dos esquemas da Guerra Fria impediram, durante décadas, que 
se pudesse sequer conceber um redesenho das instituições internacionais e uma 
eventual re-hierarquização de seus principais atores. O enfrentamento Leste-Oes-
te determinou que todas as idéias e iniciativas de reforma das estruturas interna-
cionais sofressem, também, um prolongado período de congelamento.

Só com a queda do Muro de Berlim foi possível vislumbrar oportunidades 
para que se voltasse a pensar em uma nova ordem internacional, dessa vez mul-
tipolar e liberada dos constrangimentos e da disciplina, ideológica e militar, do 
longo período anterior. A causa da reforma das Nações Unidas foi retomada com 
mais vigor e com mais esperanças.

Contudo, não estavam dadas – como ainda não estão – as condições para 
que uma tal reforma pudesse ser realizada. Não existem condições que permitam 
crer que, em um futuro previsível, uma reforma abrangente possa ser realiza-
da, e isso porque a força da inércia e a dimensão e a diversidade dos interesses 
eventualmente contrariados superam, largamente, as forças que os reformistas 
são capazes de mobilizar. Fechada pelo futuro previsível, essa porta, as nossas ex-
pectativas se voltaram para toda uma série de associações, de regimes e de clubes 
cuja composição, em maior ou menor grau, refl ete com mais fi delidade a nova 
realidade e a nova geometria do poder mundial, bem como onde poderíamos 
projetar nossos interesses, cada vez mais diversifi cados.

O Brasil se fez sócio pleno no Tratado da Antártica, do Tratado de Não-Pro-
liferação (TNP) e de todos os acordos e regimes reguladores das atividades nucle-

1 Diplomata, ex-Embaixador do Brasil na França e Vice-Presidente do CEBRI.
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ares e espaciais pacífi cas; é signatário de todos os instrumentos importantes nos 
campos do desarmamento, do meio ambiente e dos direitos humanos; continuou 
ativo em sua participação em forças de manutenção da paz, nas esferas mundial 
e regional. Fez-se grande ator na Organização Mundial do Comércio (OMC) e 
elevou o perfi l de sua atuação em múltiplos foros. É peça importante no G-20, 
que reúne os responsáveis pelas fi nanças dos grandes países; faz parte do G-4, 
que atua no terreno das negociações comerciais; integra com a Índia e a África do 
Sul um G-3 (IBAS) sobre um leque de questões de interesse dos três parceiros; e, 
sobretudo, somos a primeira letra da sigla BRIC, que identifi ca os quatro grandes 
emergentes (Brasil, Rússia, Índia e China) e que acabam de ter uma reunião pio-
neira de Chanceleres na cidade russa de Ekaterimburg.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
está de portas abertas para nós, e já somos membros de vários de seus principais 
comitês e programas de ação. Quando decidimos ali ingressar – e o ingresso então 
será quase uma formalidade – não precisaremos abrir mão de nossa participação 
no G-77 e na Conferência das Nações Unidas para Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD).

O resumo que faço acima – e que é necessariamente seletivo – dá a medida 
da vigorosa participação brasileira em virtualmente tudo o que existe e importa 
na vida internacional, e que serve para mostrar que a designação de global player, 
que já empregávamos quando éramos menos do que o rótulo pretendia defi nir, 
passou a ser agora e de fato uma descrição o que passamos a ser como potência 
emergente, de grande infl uência e de antenas e interesses espalhados por todos os 
quadrantes do cenário internacional.

Meu desejo – e em alguma medida meus esforços – é que o Brasil, em brevíssimo 
prazo, seja incluído em um G-8 ampliado. Deveremos entrar com a China e com a Ín-
dia e seremos, talvez, acompanhados ainda pela África do Sul e pelo México. Isso não 
acontecerá na próxima cimeira em Hokkaido, mas deveremos deixar de ser, talvez já 
na reunião seguinte, o “convidado da sobremesa” do último dia e da última hora.

Se estamos mais atuantes e mais infl uentes no âmbito mundial, essa tendên-
cia é ainda mais evidente no quadro sul-americano. Não só na recém criada União 
das Nações Sul-Americanas (UNASUL), como na moldura do Mercosul e nos Tra-
tados de Cooperação Amazônica e da Bacia do Prata o Brasil vai ocupando, com 
naturalidade e sem bravatas, o espaço que é seu, e nesse processo não somos, a 
rigor, desafi ados por nenhum outro sócio ou vizinho.

Durante a maior parte da segunda metade do Século XX, o Brasil, para ali-
cerçar sua titularidade para ocupar um patamar mais alto de inserção mundial, 
utilizou os argumentos, de validade permanente, de sua grande dimensão terri-
torial, de sua massa demográfi ca, de sua riqueza agrícola e mineral, de sua par-
ticipação construtiva na vida internacional e, por períodos, os resultados de um 
acelerado crescimento econômico. Faltavam a consolidação de um regime demo-
crático e de um projeto macro-econômico racional e algum remédio às extremas 
desigualdades sociais e raciais que a sociedade brasileira permitia.
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Forte, assim, ao fazer valer argumentos e dados quantitativos, o Brasil só 
nos últimos vinte anos começou a se corrigir e a oferecer ao mundo um exemplo 
– ainda que imperfeito – de uma sociedade mais justa, mais previsível e mais 
confi ável.

Há poucas semanas, algumas das grandes empresas internacionais de ava-
liação de risco colocaram o Brasil entre aquele grupo de países capazes, por sua 
confi abilidade, de atrair os recursos operados pelos grandes investidores institu-
cionais, especialmente os principais fundos de pensão.

Há ainda degraus para galgar. Nesse terreno, fl uido e cambiante, não há 
lugares marcados ou conquistas permanentes. A nossa consistência e o aprofun-
damento das urgentes reformas que permitam o aperfeiçoamento do Estado bra-
sileiro irão consolidar o que já foi conquistado depois de muito tempo e de não 
poucos equívocos.

Não pretendo supervalorizar as vantagens de nossa inclusão nos grupos 
e diretórios de acesso restrito nos quais, em boa parte, se desenham os rumos e 
as prioridades da vida internacional. E onde, sobretudo, se defi nem as regras do 
jogo. Sugiro, sim, que se o Brasil fi car fora do próximo ciclo de ampliação seletiva 
– feito essencialmente para acolher os BRICs e talvez dois ou três países mais –, 
teremos perdido uma oportunidade valiosa, que só voltará a ocorrer bem mais 
tarde e talvez para nós em condições adversas.

A não-ampliação do Conselho de Segurança da ONU, depois de esforços nos 
quais tivemos atuação intensa, mostrou que, naquele caso – como muitos outros 
– o que importa, não é um simples jogo eleitoral e uma decorrente acumulação de 
votos nacionais, mas sim o reconhecimento – que em um determinado momento 
amadurece e se torna irresistível – de que certos grandes países são atores indis-
pensáveis, e que sem a presença legitimadora deles os processos decisórios fi cam 
mais frágeis e não reúnem mais o indispensável poder de convencimento.

O pior cenário, e aquele que devemos procurar evitar, é aquele em que a 
próxima ampliação seletiva se faça sem nós, e que só a China e a Índia sejam aqui-
nhoadas. É junto com esse pequeno grupo dos BRICs que devemos correr e nos 
comportar de maneira que nossos títulos e qualifi cações – hoje bem maiores em 
termos relativos e absolutos do que no passado – sejam vistos como equivalentes 
aos dos demais grandes emergentes. Muito mais do que em 1916 e m 1945, será 
agora uma pena, para não dizer grande injustiça, que fi quemos – mais uma vez 
– de fora do pelotão da frente.
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O Brasil e as Relações Sul-Sul

Maria Regina Soares de Lima1

É possível sugerir duas maneiras diferentes de se enquadrar analiticamen-
te as relações Sul-Sul. A primeira delas remete ao passado e à fase da política 
internacional, quando a coalizão terceiro-mundista, constituída pelos países em 
desenvolvimento, atuava como um foro aglutinador destes últimos na agenda do 
desenvolvimento, no âmbito das relações Norte-Sul. A principal bandeira daque-
la coalizão, representada pelo Grupo dos 77, era a crítica aos princípios liberais 
que organizavam as relações econômicas internacionais e a defesa da tese de que 
era injusto tratar desiguais como iguais. Neste sentido, os países em desenvol-
vimento demandavam tratamento diferencial, e não recíproco, para fazer face à 
competição desigual na ordem econômica internacional. O Brasil exerceu papel 
de protagonista relevante, tendo liderado o G-77 nos anos sessenta. No período 
da Guerra Fria, o G-77 constituiu uma experiência inédita de exercício da voz da 
“coalizão dos fracos”, em um contexto em que a competição bipolar estruturava 
o sistema internacional. Diferentemente do Movimento dos Não-Alinhados, do 
qual o Brasil participou apenas na condição de observador, a coalizão terceiro-
mundista conseguiu organizar a ação coletiva de países muito diferentes entre si.  
Desta forma, ainda que heterogêneos em seus respectivos regimes políticos e na 
ordem econômica interna, se assemelhavam no que dizia respeito a sua inserção 
internacional periférica.

Ângulo analítico distinto consiste em enfocar as relações Sul-Sul no contex-
to das signifi cativas mudanças que estão se processando na ordem internacional 
contemporânea. Duas delas são particularmente relevantes para entender a re-sig-
nifi cação do conceito de relações Sul-Sul. A primeira delas, por sua abrangência 
sistêmica, é a expansão territorial e a confi guração de um capitalismo realmente 
global. A crise dos regimes socialistas no fi nal dos anos 80 e a defi nitiva incorpo-
ração da periferia ao sistema de Estados retiraram os últimos entraves políticos 
à globalização do capitalismo. O efeito combinado da globalização do capitalis-
mo e da crise dos modelos de inserção internacional dos países em desenvolvi-
mento foi acentuar o processo de concentração de riqueza no plano global, bem 
como a diferenciação estrutural no interior da periferia capitalista. Desta forma, 
alguns destes últimos vão se integrar mais fortemente à economia internacional, 
por meio da participação nas cadeias produtivas que impulsionam a expansão do 
capitalismo na periferia, confi gurando uma camada de novos países emergentes 
no sistema internacional.

O segundo movimento que se alastrou nos anos 90 foi a crise dos governos 
autoritários e as bem sucedidas transições democráticas nos países da América 
Latina e no Leste Europeu. Na verdade, não apenas em nossa região, mas também 

1 Professora titular do IUPERJ e da Universidade Candido Mendes (UCAM) e Coordenadora Acadêmica do 
OPSA/IUPERJ.
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alhures, assiste-se a um processo de transformação radical de estruturas conge-
ladas de poder a emergência de movimentos sociais e a expansão da cidadania 
social. Ainda que não seja possível afi rmar estarmos diante de um processo de 
democratização fundamental, está em curso, simultaneamente à globalização do 
capitalismo, uma tomada de consciência de setores antes marginalizados no repú-
dio às premissas hierárquicas e racistas da cultura dominante.

É nesse contexto de mudanças globais que se pode entender as novas rela-
ções Sul-Sul no contexto da política externa brasileira. De forma um tanto simpli-
fi cada, eu diria que elas obedecem a dois padrões basicamente. Por um lado, e re-
fl exo da nova confi guração  triangular no eixo Norte-Sul, pode ser enquadrada a 
constituição da Iniciativa IBAS (Índia, Brasil e África do Sul), reunindo três países 
emergentes no sistema internacional que buscam estabelecer parcerias em temas 
de interesse comum, mas também o exercício de meta-poder no diálogo com as 
potências. Nessa mesma direção, pode ser entendida a participação do Brasil no 
G-5, juntamente com China, Índia, México e África do Sul, no exercício de um 
engajamento construtivo com o Grupo dos Oito. Para o Brasil, são prioritários a 
preservação do multilateralismo de natureza universal e o fortalecimento do ar-
cabouço jurídico-parlamentar do sistema das Nações Unidas

O outro padrão pode ser exemplifi cado pela formação do G-20, em uma 
iniciativa conjunta de Brasil e Índia, nas negociações de Doha na Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Neste caso, estão embutidos ingredientes da con-
cepção anterior da coalizão dos 77, no sentido de que países como Índia e Brasil 
articulam uma demanda comum aos países em desenvolvimento, com relação 
aos desenvolvidos. Mas há claramente elementos novos, como a posição deman-
dante do G-20 no regime comercial e, no caso do Brasil, não mais um ator de veto, 
como o foi nas rodadas anteriores. Ademais, a heterogeneidade do grupo cria um 
problema para sua coesão. Neste caso, o preço de quem coordena a articulação da 
ação coletiva é abrir mão de demandas máximas, em prol da unidade do grupo. 
Próximo a esse padrão, que revela a heterogeneidade estrutural no seio dos pa-
íses do Sul e os custos para os países mais desenvolvidos para coordenar a ação 
coletiva dos semelhantes, é a política do Brasil na América do Sul, no sentido de 
conceder tratamento diferencial e não recíproco aos países de menor desenvolvi-
mento relativo na região. 

Ambos os padrões e suas variações incluem elementos da identidade-Sul do 
Brasil e, portanto, grau razoável de solidariedade com os semelhantes. Mas tam-
bém presente está o auto-interesse esclarecido de um país como o Brasil, capaz de 
abrir mão de ganhos no curto prazo para obter benefícios no médio e longo pra-
zos. Como quer que seja, uma concepção distinta do que foram as relações Sul-Sul 
no período terceiro-mundista da política externa brasileira. Assim sendo, outras 
lentes conceituais são necessárias para dar conta do signifi cado das relações Sul-
Sul na atualidade.
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Segurança Regional
Mario Cesar Flores1

               

Os confl itos globais entre grandes potências e seus blocos são improváveis 
no tempo presumível com razoável segurança. Mas os confl itos locais – inter-
nacionais e internos – e as intervenções motivadas por razões humanitárias, os 
graves riscos de segurança, a criminalidade transnacional e o controle de recursos 
naturais, no correr do século, provavelmente também pelo meio ambiente, indi-
cam que continuamos a viver num mundo intranqüilo. 

A inserção do Brasil nesse quadro de insegurança difusa, de que nosso sub-
continente não está imune, é condicionada por circunstâncias internacionais e in-
ternas e, embora seja feita de forma atenta aos problemas humanitários, ambien-
tais e econômicos globais, no tocante à segurança, sugere priorizar seu território, 
a América do Sul e o Atlântico Sul, em particular o ocidental. Fora desse teatro 
vital, os interesses brasileiros seriam protegidos pela ordem internacional em que 
cabe ao Brasil contribuição coadjutória conveniente e possível. Em suma: a agen-
da brasileira é global na economia e nas questões ambientais e humanitárias, mas 
na segurança – na compatibilização das suas dimensões política, econômica e de-
mográfi ca com a estratégica – ela é prioritariamente regional.

Na América do Sul, são poucos os contenciosos pendentes e a probabilidade 
de confl itos entre Estados é pequena, embora não nula: há 30 anos, o contencio-
so do Canal de Beagle beirou o confl ito Argentina-Chile, e continuam vivas, em 
aparente recesso, as questões de Venezuela-Guiana, da saída da Bolívia para o 
Pacífi co e do litígio territorial Chile-Peru. Os recursos naturais e os problemas 
ambientais podem vir a produzir tensões, como produziram no passado: há 70 
anos, Bolívia e Paraguai viveram a guerra do Chaco, gerada pela suposição de 
petróleo na região; há 40 anos, Bolívia e Chile viveram um litígio por água doce 
– Rio Lauca –; há 30, Brasil e Argentina viveram o contencioso Itaipu x Corpus; 
e Argentina e Uruguai vivem hoje o das papeleiras. O gás boliviano e a energia 
de Itaipu são preocupações que o aventado gasoduto Venezuela-Argentina irá 
ampliar, e o Aqüífero Guarani (Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai) já apareceu 
na mídia argentina em termos de segurança nacional. Problemas dessa natureza 
existirão, em princípio administráveis pacifi camente, embora exista o risco de se-
rem infl ados para aliviar tensões em eventuais retrocessos ademocráticos, como 
Beagle e Itaipu foram úteis ao regime argentino de então. 

A baixa probabilidade de confl itos regionais não se estende aos irregula-
res, político-ideológicos, da criminalidade organizada e da associação de ambos, 
como é o caso atual da Colômbia. Nem sempre eles são contidos nos territórios 
nacionais (haja vista a recente crise Colômbia-Equador), e nossa extensa fronteira 
permeável, em particular a amazônica, é vulnerável à extravasão. Em princípio, 

1 Almirante da Esquadra, ex-Ministro da Marinha, ex-Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República e Membro do Conselho Consultivo do CEBRI.



66

DESAFIOS DA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA

esses confl itos não criam antagonismos entre Estados, mas a interferência não 
solicitada ou não defi nida por consenso internacional pode criá-los e a Venezuela 
bolivariana sugere cuidado com essa hipótese, já praticada no caso colombiano.

Nesse cenário regional, a ênfase estratégica historicamente atribuída pelo 
Brasil à bacia do Prata perdeu a força do passado porque inexistem razões para 
continuá-la, mais ainda se a união econômica vier a ser razoavelmente resolvida. 
O longo prazo histórico é evidentemente incerto, mas, para o imaginável, a Ama-
zônia passou a merecer mais cuidados. Não se trata de ameaças de Estados vizi-
nhos e sim de ameaças irregulares e da possibilidade de que eventuais confl itos 
locais perturbem a estabilidade e ordem na região.

Cabe aqui a pergunta: no quadro político-estratégico esboçado continua vá-
lido o conceito de segurança coletiva do Tratado Inter-Americano de Assistência 
Recíproca (TIAR) da Guerra Fria? Aparentemente, não: sem ameaça comum, a 
segurança coletiva abstrata arrisca ser mais fonte de fricções do que solução de 
problemas inexistentes. A retórica bolivariana, que vê nos EUA a ameaça comum 
à América do Sul, é inconsistente. Alguns países podem até ver na Venezuela 
atual uma razão de preocupação e, no Brasil, além do grande parceiro econômico, 
um vago motivo de cuidados, resultante da História e da assimetria. Enfi m: sem 
ameaça comum, é questionável a conveniência de esquema de segurança coletiva 
abstrata; muito menos, de esquema organizacional de defesa coletiva, cujas difi -
culdades não foram, até hoje, superadas nem na União Européia. 

Entretanto, a segurança compartilhada continua válida, e até conveniente, 
para propósitos limitados, regulados quanto ao espaço abrangido e a condições 
operacionais. Seria o caso de acordos sub-regionais, mais de segurança do que de 
defesa, ainda que comportando atuação militar, para combater em áreas restritas 
as ameaças irregulares da criminalidade transnacional.

A questionabilidade do esquema de segurança coletivo, apriorístico e abs-
trato, pede um complemento. Ela não sugere imunidade e absenteísmo utópico: 
em razão da crescente conexão regional e do peso brasileiro nela, os confl itos na 
América do Sul acabam afetando o Brasil. É natural, portanto, que a ocorrência 
de preocupação de segurança, pouco provável – sobretudo se houver progresso 
cooperativo, com democracia –, mas não impossível, peça a atenção prudente do 
Brasil, coerente com a natureza e com a gravidade do problema, com sua estatura 
relativa e correlata responsabilidade, começando pela intermediação que busque 
evitar a degeneração de contenciosos administráveis em confl itos. Se competente 
e efi caz, a atenção à tranqüilidade regional apoiará a pretensão do Brasil à condi-
ção de membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que 
exige capacidade e disposição para honrá-la.
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Brasil Globalizado: da adolescência à vida adulta

Octavio de Barros1

No ritual da passagem da infância para a vida adulta, no universo masculi-
no, em algum momento da adolescência, diz-se que o antigo menino a caminho 
de se tornar uma pessoa imbuída de maiores responsabilidades passa a “usar cal-
ça comprida”, em substituição aos bermudões da primeira adolescência. O Brasil, 
nesse sentido, é um país que parece, por vezes, hesitar em assumir sua condição 
de adulto e “vestir calça comprida” no cenário internacional. Quer ser grande 
potência, mas não gosta de abandonar certas práticas próprias de quem ainda 
não se graduou como país maduro. Quer imitar a China, sem assumir alguns dos 
compromissos que isso implica. Faz alarde de certos avanços ligados à estabiliza-
ção e ao fato de estar se tornando um país normal, depois de décadas de confusão 
macroeconômica, mas, para certas negociações internacionais, usa argumentos 
próprios de um país frágil e indefeso. Aspira a ser reconhecido pelos outros como 
um líder, mas freqüentemente se nega a arcar com os custos disso. É muito efi cien-
te na defesa (por exemplo, quando os Estados Unidos quiseram antecipar a Área 
de Livre-Comércio das Américas), mas pouco preciso quando se trata de defi nir 
o que é que o Brasil quer. Pretende que o resto do mundo se abra para os seus 
produtos, mas gosta de protecionismo. Resiste ao ostensivo convite de ingressar 
na Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), porque 
teme perder uma suposta liderança terceiro-mundista.  Almeja, enfi m, os bônus 
de ser grande, sem os ônus que isso gera. Talvez a qualifi cação de medroso seja 
algo forte, mas, certamente, o país merece o qualifi cativo de ser um gigante hesi-
tante. O que o Brasil quer ser na vida, afi nal?  

O Brasil, sem dúvida, deu passos importantes no sentido de se tornar um 
país mais moderno. A estabilização foi um passo decisivo desse processo. Antes 
disso, já tinha deixado de ser um dos países mais fechados do mundo, com a 
abertura econômica de 1990. O começo de ordenamento das – até então caóticas 
– fi nanças públicas foi também um marco importante na tarefa de passar a ser um 
país mais respeitado no universo das nações.  Sendo difi cilmente capturada pelos 
indicadores econômicos de alta freqüência, a produtividade tem crescido gradu-
almente. É um processo não facilmente perceptível no momento em que ocorre, 
mas apenas tempos depois. Ele resulta de uma dinâmica cumulativa de avanços 
que, paradoxalmente, convivem com profundas inefi ciências, decorrentes da his-
tórica falta de senso de urgência típica de países emergentes com trajetórias polí-
ticas complexas. Muitas das transformações que se observam cotidianamente na 
economia brasileira são caudatárias de um amadurecimento macroeconômico e 
institucional, em um país que, embora aos tropeços e de forma algo desorganiza-
da, construiu um padrão de desenvolvimento que o coloca entre as 10 economias 
mais fortes do mundo. 

1 Economista e Diretor de Pesquisas Macroeconômicas do Bradesco.
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Por uma combinação feliz de circunstâncias, um conjunto de fenômenos ve-
rifi cados na economia internacional nos últimos anos benefi ciou o país, cabendo 
esperar que muitos deles continuem vigentes ainda por um bom número de anos: 
a emergência de China e Índia como “servidores” de matérias primas em que, 
por acaso, o Brasil se destaca, gerou uma pressão de alta expressiva sobre o preço 
das commodities; o boom da demanda mundial permitiu uma forte expansão das 
exportações; a combinação de riscos geopolíticos e de preços do petróleo em alta 
aguçou a procura por fontes alternativas de energia, exatamente quando o país 
começava a desenvolver com maior intensidade a utilização do biocombustível; 
e, como se não bastasse, a descoberta de reservas expressivas de petróleo e de gás 
acabou por descortinar um horizonte que se afi gura como bastante promissor. O 
desafi o que se tem pela frente é como proceder da melhor forma para que, nos 
próximos 10 a 15 anos, o país dê um verdadeiro salto à frente, de modo a que o 
Brasil de 2020 guarde poucas semelhanças, do ponto de vista econômico e social, 
com a economia e com o país do começo desta década. Que cartas deve o Brasil 
jogar? Como ele deve se posicionar no tabuleiro das grandes negociações inter-
nacionais? Que política econômica deve marcar essa estratégia? A melhor aposta 
parece ser a de dobrar a aposta na integração com a economia mundial.

O Brasil ganhou na loteria porque é o país do mundo com a maior diver-
sidade de commodities (entre metálicas e agrícolas). Com as novas locomotivas 
na economia mundial (emergentes representam 44% do PIB mundial), lideradas 
pela China, houve uma gigantesca melhora de relações de troca, que gerou ren-
da (prêmio de loteria) gasto ou investido para “comprar” a dívida externa, para 
“comprar” a sensação térmica agradável de um país com maior renda, para “com-
prar” a expansão do crédito bancário, e, até mesmo para “comprar” o grau de 
investimento. 

O ciclo atual de commodities é realmente duradouro porque tem a ver com 
a urbanização da China e com a incorporação de centenas de milhões de pessoas 
dos países emergentes ao mercado de consumo de massas. Mas, um dia, este ciclo 
terminará. Acreditamos que o Brasil ainda tenha muito prêmio para ganhar, e 
resta saber o que ele fará com o prêmio agora: vai investir no futuro ou consumir 
pura e simplesmente em políticas curto-prazistas? O seu principal desafi o é o de 
transformar a bonança externa em investimento para o futuro.

O Brasil encontra-se em uma espécie de encruzilhada, que combina elemen-
tos de uma economia moderna com outros relativamente arcaicos. Temos em-
presas que competem em condições de igualdade com as melhores do mundo, 
convivendo com outros sinais claros de inefi ciência. Indivíduos que se adaptaram 
plenamente aos ditames da globalização, ao mesmo tempo em que uma parte 
do país parece viver nos anos 50. Uma dívida pública declinante, mas com um 
padrão de gasto que deixa muito a desejar. O novo e o velho, enfi m, convivendo 
lado a lado. 

Com todos os erros, omissões e apagões, o país teve, até aqui, 15 anos conse-
cutivos de políticas econômicas que poderíamos classifi car como “decentes”, nas 
quais, liquidamente, se acertou muito mais do que se errou. Consideramos esse 
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período como de avanços cumulativos e incrementais. É importante frisar que 
não foi só o Brasil que ganhou na loteria. Dezenas de outros países emergentes 
também ganharam. Cada um usou o prêmio da sua maneira. Alguns desperdiça-
ram quase tudo com populismo. Certamente não foi o caso do Brasil. 

Brasil teve e continuará tendo melhoras incrementais, decorrentes de avan-
ços institucionais e democrátícos. Mas dado o tamanho do prêmio de loteria que 
ganhamos e que ainda vamos ganhar, avanços meramente incrementais são um 
verdadeiro desperdício. Ou seja, o País tem de ir muito além do incremental, mui-
to além do cumulativo. Tem de fazer um efetivo catching up (grande salto de qua-
lidade, recuperando o tempo perdido) envolvendo reformas realmente ousadas, 
que pensem essencialmente no futuro quando o “mundo sinocêntrico” já estiver 
andando de lado.
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A Convergência Macroeconômica como um dos Desafi os
da Política Externa Brasileira nos Próximos 10 Anos

Pedro S. Malan1

O Presidente Luis Inácio Lula da Silva, em várias ocasiões, tem-se referido à 
sua visão sobre o Brasil e a América Latina em termos de incontida euforia: ora o 
século XXI seria “o século do Brasil”, ora nosso Presidente afi rma “não ter dúvida 
de que o século XXI será o século da América Latina”.

Aparentemente, como parte integrante dessa otimista visão geral, nosso Pre-
sidente afi rmou também, mais de uma vez, “estar trabalhando com a idéia de 
uma moeda única e de um Banco Central para os países da Região”, ou pelo me-
nos para os países de um Mercosul ampliado, na direção da recém criada União 
Sul-Americana. Como reiterou em entrevista exclusiva a um portal que alcança 
17 países das Américas, “a gente tem que sonhar em ter uma moeda única, um 
banco único”. 

Podemos e devemos torcer e trabalhar para que nosso Presidente, em sua 
atitude mental, esteja certo.  Mas o fato é que o resto do mundo, hoje, acha que o 
século XXI será marcado fundamentalmente pela emergência econômica e geopo-
lítica não tanto da América Latina, mas em particular da Ásia.

Podemos e devemos tentar mudar essa percepção, mas isso não será fácil. 
Muito ajudaria um melhor entendimento, entre nós, do longo processo de inte-
gração européia, nas áreas de comércio, investimento, infra-estrutura, regulação e 
valores compartilhados. Foram necessários dezenas de anos para que se chegasse 
ao lançamento do Euro. Mais de meio século procurando, com ações coerentes, 
com persistência, com prudência e propósito, com diálogo e visão, transformar 
idéia e sonho em realidade – no que ainda é uma obra em aberto.

Neste contexto, e apenas a título de ilustração, espero que possamos voltar, 
quando as condições regionais assim o permitirem, àqueles avanços que já haví-
amos alcançado, conjuntamente, os seis países da América do Sul (os quatro do 
Mercosul original mais Chile e Bolívia), há mais de oito anos. Após meses de dis-
cussões técnicas entre os seis Ministros da Fazenda e os seis Presidentes de Bancos 
Centrais e suas equipes, os Presidentes dos países acima adotaram formalmente, 
em reunião do Conselho do Mercosul, a decisão de caminhar na direção de maior 
convergência macroeconômica, através da utilização de um conjunto de objetivos 
compartilhados, quantifi cados e monitoráveis.

Alguns exemplos apenas, resumidos ao extremo: convergência da relação 
Dívida/Podruto Interno Bruto para não mais que 40%, em 2010 (estávamos em 
1999/2000, com vários países acima deste nível). Os défi cits fi scais nominais de-
veriam ter como referência um percentual não superior a 3% do PIB. A taxa anual 

1 Engenheiro, PHD em Economia, ex-Presidente do Banco Central, ex-Ministro da Fazenda, Presidente do 
Conselho de Administração do Unibanco e Membro do Conselho Curador do CEBRI.
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de infl ação deveria convergir para um número inferior a 5%, para todos os países 
do grupo. As reuniões regulares dos Ministros da Fazenda e dos Presidentes dos 
Bancos Centrais deveriam, sistematicamente, discutir os avanços dos países na 
direção da convergência, além de outros aspectos de suas interdependências eco-
nômicas e de seu crescimento conjunto.

Que os governos dos países da região possam recuperar, um dia, o mesmo 
espírito de colaboração e o mesmo clima construtivo que nos permitiu avançar 
tanto naquele momento e tomar uma decisão que continua em vigor, porque nun-
ca alterada por outra decisão do Conselho – instância maior do Mercosul.  Afi nal, 
é bom lembrar isso, para que “não descubramos, com atraso, aquilo que já tínha-
mos quando éramos considerados atrasados”. Sem avançar mais nessa área, é 
muito difícil – para não dizer impossível – “trabalhar com a idéia” de uma moeda 
única e de um Banco Central único na região.

A respeito, vale citar um grande ex-Presidente: “A lição que temos para 
aprender é esta: os problemas não se resolvem com meras proclamações, nem 
com voluntarismos. Resolvem-se com estudo, trabalho metódico, efi ciência, com 
solidariedade, com coesão econômica e social” (Jorge Sampaio, ex-Presidente de 
Portugal).
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A Propriedade Intelectual nos Acordos de Livre Comércio
 Peter Dirk Siemsen1 e Sandra Leis2

Em meados da década de 80, durante a Rodada Uruguai de negociações 
para a revisão do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), houve um cer-
to desentendimento entre Estados Unidos e Europa na área agrícola e, na ten-
tativa de pressionar a Comunidade Européia e de obter concessões, principal-
mente com relação a subsídios,  o então Presidente norte-americano George Bush 
lançou a idéia da criação de uma área de livre-comércio para todo o continente 
americano. Essa idéia não prosperou e, em seu lugar, nasceu o North American Free 
Trade Agreement (NAFTA) acordo de livre-comércio abrangendo Estados Unidos, 
Canadá e México.

Mais tarde, o Presidente Clinton retomou a idéia de criação de uma área de 
livre-comércio das Américas (ALCA). Em 1994, aconteceu a primeira Cúpula das 
Américas, em  Miami, onde se fi xou o ano de 2005 para a conclusão das negocia-
ções da ALCA.  

Uma das primeiras difi culdades foi que os Estados Unidos somente que-
riam negociar com os países individualmente, e os países do Mercosul (Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai) só poderiam negociar em bloco, em virtude de 
regras do próprio acordo constitutivo do Mercosul.

O outro problema foi que os países do Mercosul não queriam discutir pro-
priedade intelectual num acordo de livre comércio.  Para eles, temas de proprie-
dade intelectual deveriam ser discutidos na Organização Mundial do Comércio 
(OMC), com a participação de todos os seus membros, e tendo por base o Acordo 
sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comér-
cio (TRIPS).  

A outra difi culdade foi que os Estados Unidos queriam concessões em vá-
rias áreas, especialmente em serviços, sem abrir mão dos seus altos subsídios à 
agricultura e das sobretaxas cobradas em produtos importados do Brasil,  tais 
como suco de laranja, aço, têxteis, etc.

Esses impasses terminaram com o adiamento da ALCA sine die e, conse-
qüentemente, os Estados Unidos decidiram negociar acordos de livre comércio 
com o Chile, com países da América Central (Costa Rica, El Salvador, Nicarágua, 
Guatemala, Honduras) e com a República Dominicana, – acordo conhecido como 
CAFTA-DR – além de com o Peru, com a Colômbia e com o Panamá.  Dentre 
esses, só estão em vigor os acordos com o Chile e o CAFTA-DR. O acordo com o 
Peru ainda está em fase de implementação, e os acordos com a Colômbia e com o 
Panamá dependem de aprovação pelo Congresso norte-americano.

1 Advogado, Sócio sênior honorário do escritório Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira e 
Membro do Conselho Consultivo do CEBRI.
2 Advogada do escritório Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira.
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Como esses países estavam muito interessados em assinar um acordo de 
livre comércio com os Estados Unidos, eles aceitaram a inclusão de um capítulo 
de propriedade intelectual no bojo do acordo.  

Tanto o CAFTA-DR como os demais acordos assinados com os países sul-
americanos contêm um capítulo de propriedade intelectual, que compreende 
cláusulas e obrigações semelhantes àquelas propostas no capítulo de propriedade 
intelectual da ALCA.

No que se refere às marcas, os acordos bilaterais em questão prevêem a pro-
teção de marcas olfativas e sonoras, marcas coletivas e de certifi cação.   No caso 
de confl ito entre marcas e indicações geográfi cas, tais acordos adotam o princípio 
fi rst-in-time, fi rst-in-right, ou seja, prevalece a proteção para o que for mais anti-
go, seja a marca ou a indicação geográfi ca.

Em relação às patentes, os acordos bilaterais fi rmados pelos Estados Unidos 
prevêem a extensão do prazo de proteção em caso de demora no exame pelo ór-
gão competente ou de demora na concessão de autorização para a comercializa-
ção do produto patenteado pela agência reguladora, além do estabelecimento de 
prazo de proteção das informações confi denciais utilizadas para a aprovação da 
comercialização de um produto químico ou farmacêutico.  

Além disso, esses acordos estabelecem: obrigação dos signatários de ade-
rir a uma série de tratados internacionais ou, pelo menos, de fazer “os melhores 
esforços” para a eles aderir; dispositivos visando a combater o contrabando e a 
violação de direitos de propriedade intelectual, incluindo as chamadas medidas 
de fronteira; procedimentos administrativos, cíveis e criminais para assegurar a 
proteção de direitos de propriedade intelectual, e dispositivos sobre a responsabi-
lidade dos provedores de acesso à internet.

Dentre os tratados aos quais os países signatários de acordos de livre-comér-
cio com os Estados Unidos se comprometem a aderir estão: o Patent Cooperation 
Treaty (PCT),  Protocolo de Madri, Trademark Law Treaty (TLT), Patent Law Tre-
aty (PLT), Tratado da International Union for the Production of New Varieties of 
Plants (UPOV) sobre variedades de plantas, Acordo de Haia para a proteção de 
desenhos industriais, Convenção de Bruxelas sobre distribuição de sinais porta-
dores de programas transmitidos por satélites, Tratados da Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (OMPI) sobre direitos de autor e sobre  interpretação 
e execução de fonogramas (World Intellectual Property Organization Copyright 
Treaty – WCT e World Intellectual Property Organization Performances and Pho-
nograms Treaty – WPPT).  

O que ocorre, porém, é que muitos dos países signatários desses acordos bi-
laterais de livre comércio com os Estados Unidos não estão prontos para cumprir 
as obrigações assumidas, tanto por seu próprio desinteresse como por desprepa-
ro, principalmente das agências e os órgãos encarregados de fazer cumprir tais 
obrigações.  

Além disso,  a implementação das disposições previstas nos acordos bilate-
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rais implica em alterações substanciais na legislação de propriedade intelectual 
desses países, o que, obviamente, demanda tempo. 

Concluindo, nota-se que a proliferação de acordos bilaterais envolvendo 
países das Américas foi a saída encontrada para o fracasso da ALCA, e a pro-
priedade intelectual foi incluída nesses acordos por imposição norte-americana, 
representando verdadeira compensação por eventuais vantagens comerciais e 
econômicas que os países sul e centro-americanos viessem a obter em decorrência 
desses acordos.

O uso da propriedade intelectual como “moeda de troca” no âmbito comer-
cial não é novidade.  Um exemplo disso é o monitoramento de países através da  
Special 301 – medida prevista na lei comercial norte-americana de 1974, segundo 
a qual países que desrespeitarem a propriedade industrial poderão sofrer restri-
ções comerciais por parte dos Estados Unidos.  O Brasil tem sido um dos países  
monitorados e já sofreu várias ameaças de retirada do sistema de preferências 
comerciais norte-americanas caso não adotasse medidas severas anti-pirataria.  
Recentemente, no entanto, graças ao empenho do governo brasileiro no combate 
à pirataria, o Brasil foi retirado da chamada lista de prioridades da Special 301.

Outro exemplo do uso da propriedade intelectual para resolver impasses 
na área comercial é a ameaça de restrição de direitos de propriedade intelectual 
em caso de descumprimento de decisões do Órgão de Solução de Controvérsias 
da OMC.  É a chamada retaliação cruzada, que permite aos países “mais fracos” 
utilizarem a propriedade intelectual como ferramenta de barganha contra países 
“mais fortes”, fazendo com que estes cumpram as decisões proferidas pela OMC 
em disputas comerciais.

Percebe-se, assim, que a propriedade intelectual requer uma atenção cada 
vez maior por parte dos países emergentes e em vias de desenvolvimento, em 
face da sua crescente importância nas relações econômicas mundiais.
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Esperanças, Desafi os

Roberto Abdenur1

São muitas as esperanças. Não menor o volume de desafi os. Em 10 anos, es-
pero ver o Brasil membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Uni-
das, numa Nações Unidas revigorada pela generalizada consciência da indispen-
sabilidade – da via  multilateral para o enfrentamento dos principais problemas 
da paz e da segurança, do desenvolvimento e da sustentabilidade ambiental – to-
dos eles temas em que será mais e mais  importante, por vezes mesmo decisiva, 
a contribuição brasileira.  Vê-lo num G-8 que, ampliado para algo como G-11 ou 
G-12, possa prover uma melhor gestão de um cenário internacional marcado pela 
crescente difusão do poder, tanto econômico como político. Vê-lo em continua-
da posição central numa Organização Mundial do Comércio (OMC) fortalecida, 
após o êxito da Rodada Doha – e talvez uma subseqüente –, como a matriz de um 
sistema de livre-comércio baseado em regras multilateralmente acordadas e uni-
versalmente respeitadas. Vê-lo com voz forte – como em muitos casos já tem – ao 
longo do vasto espectro de foros internacionais: daqueles dedicados a questões 
fi nanceiras àqueles voltados para os cada vez mais graves problemas ambien-
tais, passando pelos que se dedicam ao desarmamento e à não-proliferação ou a 
questões sociais e de direitos humanos. Espero vê-lo, mais antes do que tarde, na 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entidade a 
ser abordada ao abrigo de preconceitos ideológicos, e na qual poderemos exercer 
maior infl uência na defi nição das normas e dos padrões a orientarem as trocas 
internacionais e as políticas públicas de variada ordem.

 Espero ver nosso Brasil como zeloso guardião da viabilidade, da credibilida-
de e, por assim dizer, da integridade do processo de integração regional. Atuando 
com idealismo, mas sem ilusões. Com determinação, mas sem açodamento. Com 
criatividade, mas evitando a fadiga resultante do empilhamento de iniciativas de 
êxito tão incerto quanto ambiciosa é sua pauta de trabalho. A sabendas de que há 
limites para até onde a integração pode ir. E limites para até onde certas iniciativas 
de integração são desejáveis. O Brasil inserido numa América do Sul mais estável, 
mais compacta, já estabelecida, em seu conjunto, como zona de livre-comércio e 
vertebrada por uma ampla rede de vinculações em transporte, em comunicações 
e em energia. Rede essa que se vá formando, sobretudo no que a energia se refi ra, 
a salvo de factóides desprovidos de viabilidade econômica, e com salvaguarda da 
segurança de suprimento para todas as partes envolvidas. Espero ver o Brasil no 
seio de um Mercosul ao mesmo tempo mais sólido e mais lato. Que haja deixado 
para trás os atuais impasses e defi ciências, que conte com instituições efi cazes e 
que esteja a avançar em rumo a um verdadeiro Mercado Comum. E ao qual se 

1 Diplomata, ex-Secretário-Geral das Relações Exteriores, ex-Embaixador do Brasil no Equador, na China, na 
Alemanha, na Áustria e nos EUA e Membro do Conselho Curador do CEBRI.
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hajam incorporado outros de nossos vizinhos, plenamente apegados aos princí-
pios da democracia representativa – sem a qual será impossível o projeto que per-
seguimos de integração profunda e de regionalismo aberto, à maneira da União 
Européia. Com a Argentina, teremos chegado a um relacionamento de simbiótica 
fraternidade. Simbiótica, mas não siamesa – pois teremos em mente que em certas 
questões cada país tem seu próprio rumo.

Espero ver o Brasil a se relacionar intensamente com os grandes atores no 
plano internacional, no bojo de uma interação de conteúdo estratégico e calcada 
em cada vez maior sentido de equilíbrio e mutualidade.  Com os EUA, que ain-
da por longo tempo sustentarão posição singular na comunidade internacional, 
estaremos a entreter diálogo franco e objetivo.  Vamos nisso nos deparar com o 
desafi o da objetividade e do pragmatismo. Não nos encontraremos a proclamar 
altivez – estará ela a fl uir naturalmente de nosso crescente peso, de nossa respeita-
da voz, de nossa ampla irradiação erga omnes. Combateremos posturas hegemô-
nicas, onde elas se manifestem nos teatros de negociação, em detrimento de nos-
sos princípios e interesses. Mas com plena consciência de ser-nos possível – como 
desde logo o estamos fazendo – promover relacionamento bilateral politicamente 
equilibrado e economicamente saudável para ambas as partes. Levando-o adiante 
com lucidez e com serenidade, a salvo de contraproducentes apriorismos, inibi-
dores maniqueísmos e emocionais posturas de repúdio.  Instrumentalizando as 
convergências e sabendo circunscrever, sem prejuízo de nossas posições, o alcan-
ce das divergências. Conscientes de nossa própria força e valor no comércio e nas 
fi nanças, como uma das cinco maiores economias do mundo. E como detentores 
de trunfos por vezes insuperáveis em questões decisivas, como as que envolvem 
energia, alimentos e biodiversidade. 

Com a União Européia (UE), que recentemente nos distinguiu, ao declarar-
nos um de seus poucos parceiros estratégicos, espero que tenhamos, como no 
Mercosul, chegado a um acordo de livre-comércio, a primeira associação inter-
continental desse tipo. Teremos bem aproveitado as promissoras possibilidades 
de diálogo e de cooperação bilaterais com a UE como entidade, nas áreas de edu-
cação, cultura, ciência, tecnologia, competitividade e sustentabilidade ambiental. 
Estará ela fortalecida institucionalmente, com ainda mais peso político no rela-
cionamento com os EUA, de um lado, e com a Rússia e a China, de outro. Para 
seu próprio bem, nos planos econômico, científi co e tecnológico, e também para 
a ampliação de sua capacidade de cooperação com parceiros como o Brasil, esta-
rá fazendo melhor aproveitamento dos vultosos recursos hoje desperdiçados no 
protecionismo agrícola. Dentro da UE, teremos aprofundado o relacionamento 
com os parceiros de cunho verdadeiramente estratégico – Alemanha, França, Es-
panha; e de certo modo também Portugal e Reino Unido. Sem prejuízo de mais 
contatos com os novos membros do Centro e Leste Europeu, do Báltico e mesmo 
da Escandinávia, com quem ainda temos laços relativamente tênues.

Menos propensa ao hegemonismo, mas nem por isso pouco inclinada a 
posturas paternalistas, a UE nos apresenta o desafi o da, digamos, qualidade. Na 
vanguarda das preocupações  com o meio ambiente, energia e saúde, a UE nos  
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haverá provocado com mais e mais exigências de respeito a certos padrões de 
sustentabilidade e sanidade. Estaremos a combater aquilo que por trás da fachada 
seja atitude meramente protecionista. Mas sabendo reagir construtivamente – até 
por interesse próprio – na elevação de nossos padrões de trabalho, de produção e 
de regulamentação; assim, a um tempo, melhor servindo a nossos consumidores 
domésticos e reforçando nossa competitividade no plano internacional.

Com a China, astro tão rapidamente levantado em nosso Oriente como a 
uma só vez parceiro e competidor, teremos enfrentado o desafi o da competitivi-
dade e da inovação. Para além da exitosa parceria em satélites artifi ciais, teremos 
estabelecido rica tessitura de mecanismos de intercâmbio e de cooperação em 
múltiplas áreas da fronteira científi ca e tecnológica. O comércio bilateral, antes 
marcado por aguda assimetria qualitativa, terá incorporado pauta altamente di-
versifi cada de produtos manufaturados e de alto valor agregado do lado de nos-
sas exportações. Investimentos estarão a fl uir nos dois sentidos. Teremos também 
revigorado nossa parceria com o Japão, estabelecido fortes vínculos com a Índia, 
a Coréia do Sul e a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e aberto 
novos espaços de atuação na Ásia Central e Meridional. Ter-se-á, então, o Brasil 
alçado a condição de um dos principais parceiros extra-regionais de uma Ásia 
ainda mais pujante.

Num Oriente Médio fi nalmente estabilizado e pacifi cado, e numa África a 
elevar rapidamente seu desempenho econômico como nova fronteira da globali-
zação, estaremos na posição de importantes parceiros e interlocutores.

Tudo isso, vemos agora, está plenamente a nosso alcance. Não haverá desafi o 
externo que não possamos superar em nossa trajetória rumo à crescente projeção 
internacional. Mas tudo dependerá de como logremos enfrentar os mais árduos 
dos desafi os – aqueles que envolvem, no plano interno, a superação da pobreza 
e da desigualdade extrema; a eliminação da corrupção e a elevação dos padrões 
éticos na política e no serviço público; a realização de vultosos investimentos em 
educação, tecnologia e inovação; a superação dos gargalos em energia, infra-es-
trutura e comunicações; melhoria na gestão do sistema de saúde; reformas no 
campo tributário, previdenciário e laboral. Em suma, tudo aquilo indispensável 
para que o Brasil adquira, em caráter defi nitivo, a condição de democracia avan-
çada, sociedade justa e economia estável, aberta e dinâmica.
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Desafi os da Política Externa nos Próximos 10 Anos

Roberto Teixeira da Costa1

Não serão poucos, nem fáceis, os desafi os de nossa política externa no pró-
ximo decênio. No mundo atual, caracterizado por uma transição indefi nida, com 
novos protagonistas aparecendo no cenário global com ambições de quebra de 
lideranças históricas e com as questões energética e alimentar não equacionadas, 
temos um quadro bastante complexo, isso sem falar nos desdobramentos de uma 
crise fi nanceira ainda não claramente dimensionada.

É nesse cenário que o crescimento de nosso maior protagonismo no cenário 
internacional irá defrontar-se e que exigirá de todos um acompanhamento cons-
tante. Tentarei, nessa problemática conjuntura, resumir num decálogo os pontos 
que me parecem os mais relevantes da política externa para o próximo decênio:

1. Mercosul

Continuo vendo-o como nosso maior instrumento de política externa. De-
verá continuar sendo nossa maior prioridade. Precisamos convencer a sociedade 
brasileira sobre sua relevância e ter seu integral apoio.

É um projeto inacabado. Abrimos muitas frentes pelo mundo afora e deixa-
mos de colocar a necessária atenção na harmonização de nossos interesses com os 
associados do Mercosul. Temos de encarar o assunto com determinação e resolver 
a questão das assimetrias.

Vejo a entrada da Venezuela como fator relevante e que deverá estar com seu 
processo de inclusão resolvido o mais rápido possível.

2. Consolidar posição de amizade e de diálogo aberto com os demais países da 
América Latina, particularmente na América do Sul.

Não se trata de buscar uma posição hegemônica, mas, sim, de manter con-
tatos produtivos numa agenda proativa, num diálogo construtivo, que favoreça o 
intercâmbio comercial e investimentos recíprocos. Esse diálogo não deve excluir 
os países da América Central, particularmente o México.

Nesse contexto, a União das Nações Sul-Americanas (Unasul), ainda pouco 
debatida, poderá ocupar lugar de destaque na política externa, assim com o Con-
selho Sul-Americano de Defesa.

1 Economista, Sócio Fundador da Prospectiva – Consultoria Brasileira em Assuntos Internacionais, Fundador 
e Membro do Conselho Curador do CEBRI e membro do GACINT - Grupo de Analise da Conjuntura Inter-
nacional. Ex Presidente do CEAL – Conselho de Empresários da América Latina.
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3. Amazônia 

Continuará ocupando papel de grande relevância nos debates internacio-
nais, colocando enorme pressão sobre o nosso país, seja na questão ecológica 
como também na importância cada vez maior do fator água. A questão da sobera-
nia será sempre discutida e, evidentemente, defendida.

4. Relacionamento com os Estados Unidos 

Certamente irá ocupar espaço crescente em nossa agenda. Na aparência, 
estamos vivendo uma fase de grande sintonia nos temas centrais. Isso até não 
aparecerem aspectos de divergência, como recentemente a reação brasileira à re-
novação de IV Frota.

A questão trabalhista e o meio ambiente continuarão sendo um grande im-
pedimento para qualquer acordo bilateral. Nossa maior exposição não nos ajuda-
rá quando tivermos divergência de opiniões.

5. Relacionamento com a China 

Outro aspecto central de nossa política externa. Como lidar com o Dragão 
Chinês? Quando o superávit comercial se inverter e os prometidos investimen-
tos chineses não se materializarem, é presumível uma situação tensionada. Essa 
eventual proximidade será lida pelos demais países asiáticos, principalmente o 
Japão. Portanto, o diálogo com a China será sempre um trabalho em constante 
desenvolvimento.

6. Como lidar com nosso maior protagonismo? 

Indiscutivelmente, o Brasil ocupa hoje maior espaço no mundo globalizado. 
Mais exposição da nossa Presidência em plenários internacionais, no grupo dos 
20, no dos BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China), no diálogo Sul-Sul; isso sem fa-
lar em nossa vantagem comparativa devido ao fator energético, à agricultura e à 
água, que irão nos colocar cada vez em maior evidência.

Vamos ter de saber lidar com essa nova posição protagônica, com todos be-
nefícios e ônus inerentes. Certamente, não será através da agência de defesa de 
imagem do Brasil no exterior, recentemente sugerida, que nossas posições serão 
melhor compreendidas. Não é por aí. A imagem do país se constrói internamente 
e não há magias para mudar a percepção externa.

7. Diplomacia empresarial

A maior projeção internacional do país e a conseqüente dinâmica de uma 
certa tolerância/boa vontade em relação a ele vai provocar atitudes protecionistas 
de alguns parceiros comerciais, exigindo uma participação cada vez mais ativa 
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na chamada diplomacia empresarial, convidada a trabalhar em parceria com o 
Governo.

8. As Multinacionais brasileiras

Hoje, o Brasil já conta com 48 multinacionais, operando nos quatro cantos 
do mundo. A exemplo do que acontece em outros países, teremos pressão dos 
seus dirigentes/acionistas sobre o governo para defender nossos interesses nos 
mercados em que estivermos presentes, com possíveis litígios e disputas interna-
cionais. Isso exigirá de nossa política externa uma agilidade que não estávamos 
acostumados a experimentar.

9. O tema ambiental 

Ligada à questão energética, a questão ambiental estará presente durante 
esse próximo decênio na agenda da nossa política externa, não só pela proble-
mática amazônica, mas também pelos desdobramentos de fontes alternativas de 
energia e seu impacto sobre a natureza.

10. Maior engajamento da sociedade em temas internacionais

A crescente participação externa e a importância do Brasil como grande su-
pridor de matérias primas e de produtos alimentares vão exigir de toda a socie-
dade maior engajamento e discussão, seja através de Organizações Não Gover-
namentais ou do Congresso Nacional, nesses e em outros temas ligados à nossa 
inserção internacional.

Na questão do Etanol, que vem ocupando o cenário internacional com cri-
ticas e total incompreensão, a posição brasileira é bem exemplifi cativa.  O nosso 
Congresso não poderá fi car à margem de temas da maior relevância. Assim, não 
creio que a monotonia será a característica do próximo decênio e dessa forma, 
nossas lideranças precisam estar preparadas para se posicionar com muita clareza 
sobre nossos maiores interesses.
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Política Externa e a Sociedade Civil

Rubens Barbosa1

O Governo brasileiro considera que a democracia nunca foi tão forte na Ve-
nezuela e que o governo de Hugo Chávez deve ingressar no Mercosul; decidiu in-
vestir bilhões de dólares na Bolívia depois da quebra de contrato e do desrespeito 
a acordos internacionais com a nacionalização manu militari de duas refi narias da 
Petrobras; aceitou negociar com o presidente eleito do Paraguai e, antes da posse, 
fazer concessões ao Paraguai no tocante ao Tratado de Itaipu.

Essas e outras atitudes e políticas colocam em questão a crescente dissinto-
nia entre a política externa e a opinião publica nacional, em especial no que diz 
respeito às atitudes em relação a nossos vizinhos sul-americanos.  

Se a política externa é a projeção da política e dos interesses internos, cabe 
perguntar se é isso o que ocorre hoje ou se a política externa é a projeção dos ob-
jetivos de um partido político.

Até recentemente, a formulação e a execução da política externa eram res-
ponsabilidade quase exclusiva do Ministério das Relações Exteriores, com pouca 
infl uência do Congresso, da mídia e da sociedade civil em geral. No tocante às 
relações com os países da América do Sul, essa responsabilidade é compartilhada 
,hoje, com a Assessoria Internacional da Presidência da República.

A política externa enfrenta renovados desafi os em conseqüência das gran-
des transformações por que passa o cenário internacional e regional, em virtude 
de profundas mudanças econômicas e políticas. O mundo entrou na era do co-
nhecimento e das implicações trazidas pela tecnologia da informação, pela liber-
dade dos fl uxos fi nanceiros, pela crescente abertura comercial e, agora, pelos altos 
preços do petróleo, pela escassez dos alimentos, pelas novas tensões ocasionadas 
pelas mudanças do clima. Esses elementos são alguns dos novos fatores que obri-
gam os formuladores da política externa a estarem afi nados com as transforma-
ções globais e de nosso entorno geográfi co. 

Os novos conceitos e realidades, que estão sendo plasmados pela globa-
lização e pela multipolaridade política e econômica, substituíram, depois de 
quinze anos, o mundo bipolar na Guerra Fria. A emergência da China, da Índia, 
do Brasil e da Rússia fez com que esses países se transformassem em parceiros 
dos países desenvolvidos nas grandes decisões, sobretudo econômicas, que afe-
tam todos os países.

Nesse novo cenário, ganharão mais aqueles países que mais rapidamente 
souberem se ajustar à nova ordem que vem sendo plasmada. O mundo não vai 
esperar pelos países que não conseguirem se adaptar às novas tendências e às 

1 Consultor, ex-Embaixador em Londres e em Washington e Presidente do Conselho Superior de Comércio 
da FIESP.
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regras formais e informais do novo sistema político e econômico. Acentua-se uma 
crescente interdependência entre todos.   

Novos temas são constantemente trazidos para a agenda internacional, 
como o terrorismo, os crimes transnacionais, as mudanças climáticas, as questões 
energéticas e de alimentação, o meio ambiente e os direitos humanos. As nego-
ciações comerciais internacionais se tornam cada vez mais complexas e o regio-
nalismo surgiu como uma resposta dos países emergentes ao processo acelerado 
de globalização. 

A diplomacia presidencial iniciada com Fernando Henrique Cardoso e con-
tinuada por Lula deu mais visibilidade aos principais atores e formuladores da 
política externa. Alguns temas como o Mercosul e as relações do Brasil com países 
da região, como Bolívia, Paraguai e Venezuela passaram a interessar mais direta-
mente à opinião pública.

A política externa está muito mais presente na mídia e, assim, mais aber-
ta ao escrutínio e ao debate por parte da sociedade civil. É maior a visibilidade 
dos agentes envolvidos no processo decisório no Governo (ministérios, agências e 
instituições fi nanceiras) e do lado da sociedade civil (Organizações Não Governa-
mentais, sindicatos, associações empresariais). O Congresso, os partidos políticos 
e a mídia passaram a abrir mais espaço para a discussão de temas de política ex-
terna. A diversifi cação desses atores coloca, cada vez mais, no centro das discus-
sões a defi nição da questão do interesse nacional. 

No Brasil, o Itamaraty sempre teve um papel de relevo na defi nição do con-
junto dos nossos interesses a serem abraçados pela política externa, tanto nos as-
suntos diplomáticos, quanto nas questões relacionadas com as negociações co-
merciais externas.

Nos últimos anos, foram criadas instâncias políticas de diálogo governo/se-
tor privado para as negociações comerciais (Senalca, Seneuropa, Fórum Econômi-
co e Social do Mercosul, Coalizão Empresarial Brasileira – CEB. Na área de política 
externa, ampliaram-se os contatos com as Universidades, com grupos de estudo 
sobre política externa e multiplicaram-se as audiências públicas no Congresso.

O nível da institucionalização dos mecanismos e dos canais de diálogo entre 
o Estado e a sociedade civil é incipiente e o grau de representatividade é baixo, o 
que torna difícil acompanhar, de forma transparente e com controle democrático, 
as decisões tomadas pelos agentes públicos.

O principal problema da baixa institucionalização dos mecanismos de diá-
logo e de consulta é que, muitas vezes, os encontros se resumem à prestação de 
informações de ações já levadas a efeito pelo Governo e, repetidamente, as reu-
niões são utilizadas pelo Governo para referendar ou legitimar decisões que nem 
sempre coincidem com os interesses da sociedade civil.

As mudanças ocorridas nas relações entre o Estado e a sociedade civil foram 
positivas e estão começando a propiciar um debate sobre os rumos da política 
externa e das negociações comerciais. 
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A grande novidade nesse debate reside no fato de a política externa, no go-
verno Lula, ter deixado de ser consensual e apartidária, como sempre se caracte-
rizaram as ações conduzidas pelo Itamaraty, mesmo durante os 20 anos de auto-
ritarismo no Brasil.

A ideologização da política externa e a politização das negociações comer-
ciais, refl etindo interesses partidários, são uma novidade na formulação da polí-
tica externa. A partidarização do Itamaraty, em muitos casos, infl ui na defi nição 
do interesse nacional por critérios distintos dos que prevaleceram até aqui. Essa 
atitude começa a gerar reação no Congresso e na mídia.

Na área da negociação comercial, será necessário criar mecanismos ativos e 
representativos das associações de empresários e de sindicatos de trabalhadores, 
de modo a permitir uma parceria franca com vistas à defi nição conjunta dos inte-
resses em jogo.  

Na defi nição dos rumos da política externa, o Congresso Nacional, os parti-
dos políticos e a academia deveriam ocupar um espaço – atualmente vazio – para 
ampliar o debate com o Governo, em especial com o Itamaraty.

O aprofundamento do diálogo com a sociedade civil é essencial para que a 
política externa volte a ser consensual e acima de interesses partidários.
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Situação do Mercado Internacional do Petróleo:
segurança energética e desenvolvimento nacional

Sebastião do Rego Barros1

No início do século XXI, os preços do petróleo estavam abaixo de 30 dólares 
por barril.  Oito anos e meio depois, em primeiro de julho de 2008, o preço do pe-
tróleo chegou a mais de 140 dólares por barril.  Ou seja, um crescimento de quase 
cinco vezes. Não é difícil, pois, justifi car-se a atenção que esse comportamento 
da principal fonte de energia mundial está recebendo de toda a opinião pública, 
de todos os institutos e centros de análises e de todos os governos e organizações 
internacionais.

Buscam-se explicações para essa íngreme e consistente escalada.  Compara-
se o comportamento crescente dos preços desta fase com o comportamento nas 
duas grandes crises anteriores, em 1973 e em 1979.  Pergunta-se a razão pela qual 
os preços, nas duas primeiras crises, subiram bruscamente, como se estivessem 
explodindo, e, nesta atual, eles parecem apenas marchar convicta e irreversivel-
mente para o alto.

Há motivos coincidentes para explicar o caso das crises anteriores. Em 1973, 
os preços eclodiram porque os países da Organização dos Países Produtores de 
Petróleo (OPEP) tinham alcançado um maior grau de organização e em razão da 
Guerra de Yom Kippur.  Em 1979, a guerra entre o Iraque e o Irã serviu de estopim 
para uma nova escalada de preços, mais uma vez capitaneada pela OPEP, com a 
ajuda das condições do mercado.

 Em outras palavras, em 1973 e 1979 fatores políticos traumáticos coincidi-
ram com um período de limitação da oferta de petróleo, para elevar dramatica-
mente os preços.

O fenômeno de aumento de preços que vem ocorrendo no mercado de pe-
tróleo, nos últimos cinco anos, não pode ser explicado da mesma maneira que os 
eventos anteriores.

No caso atual, embora haja, como sempre, fatores políticos e geográfi cos a 
infl uenciar o comportamento dos preços, esses fatores não têm tido um impacto 
sufi ciente forte para justifi car essa escalada.

Uma outra razão alegada por muitos para a atual escalada de preços é a es-
peculação fi nanceira, em um mundo abalado pelas crises do dólar e da economia 
dos Estados Unidos. Embora os analistas divirjam sobre o verdadeiro impacto 
da especulação sobre o preço real do produto, é patente que nem mesmo os mais 
radicais defensores da tese da especulação conseguem justifi car os atuais preços 
e, menos ainda, sua contínua escalada.

1 Diplomata, ex-Secretário Geral das Relações Exteriores, ex-Embaixador do Brasil na Argentina, ex-Diretor 
Geral da Agência Nacional do Petróleo (ANP) e Membro do Conselho Curador do CEBRI.
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O exame das estatísticas e das projeções de produção e de consumo de pe-
tróleo preparadas pela Agência Internacional de Energia (AIE) da Organização 
de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), pela OPEP e pelo Depar-
tamento de Energia dos Estados Unidos não mostra qualquer dado em nenhuma 
das três fontes que aponte para um desequilíbrio notável da oferta e da demanda, 
que pudesse por si só justifi car o aumento acentuado e continuado dos preços que 
ora se testemunha e que não dá a impressão de ter alcançado seu teto.

Esse panorama dá margem a um ambiente de incerteza que, talvez, de seu 
lado, também contribua para o atual viés de alta.

A volatilidade diária do mercado do petróleo, que é um produto cujo ciclo 
econômico é infl uenciado por fatores de médio e de longo prazo, não pode deixar 
de causar dúvidas, incerteza e perplexidade. Os picos de preços das duas gran-
des crises de 1973 e de 1979 foram seguidos de períodos de preços deprimidos. A 
queda pós-1973 foi curta, pois a crise de 1979 deu um novo susto no mercado e os 
preços de petróleo voltaram a atingir altíssimos patamares. A crise pós-1979, po-
rém, teve uma longa duração e muitos investidores tiveram enormes perdas, por 
acharem que um nível de preço em um alto patamar tinha chegado para fi car.  A 
depressão dos preços internacionais de petróleo bruto começou no fi nal da década 
de 1980 e só começou a ocorrer uma recuperação quase quinze anos depois.

Os preços atuais, que sobem continuamente e já se aproximam dos 150 dó-
lares, sem dúvida confi guram uma nova crise do petróleo. Qual será o compor-
tamento dos preços de agora em diante? Seguirão subindo ou obedecerão aos 
padrões das crises posteriores? Ou seja, tenderão à estabilidade e à queda. Per-
guntar se, dentro de seis meses, o preço do petróleo estará a 250 ou a 100 dólares 
parece absurdo para quase todos, menos para aqueles que conhecem a história do 
produto, marcada por solavancos e por surpresas.

Muitos defendem que, desta vez, os preços não cairão porque há novos e 
poderosos fatores que estão a apontar para novos padrões de comportamento do 
mercado, tanto do lado da demanda, quanto da oferta.

No lado da demanda, o crescimento acelerado dos mercados emergentes 
é liderado pela China, mas tem seguidores de peso, como Índia, Rússia e Brasil, 
com muito vigor e espaço para crescer.

No lado da oferta, há as limitações impostas pela OPEP, a instabilidade polí-
tico-institucional de países e regiões exportadoras e o custo crescente de produzir 
o produto, cada vez encontrado em condições de mais difícil exploração e produ-
ção. Agreguem-se a isso a carência e o custo de commodities, produtos e serviços 
necessários para a exploração, produção, transporte e refi no do óleo bruto.  Acres-
çam-se, ainda, os altos e crescentes custos sócio-político-ambientais da indústria 
petrolífera.  

É nesse panorama que surgem as notícias ofi ciais de grandes descobertas no 
pré-sal das bacias de Santos e de Campos no Brasil.

Os anúncios dessas grandes descobertas feitos pelo Governo brasileiro, às 
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vésperas da Nona Rodada de Licitação de Blocos, promovida pela Agência Na-
cional de Petróleo, em 2007, levaram o próprio Governo, através do Conselho 
Nacional de Política Energética, a retirar 41 blocos do leilão. Até o fi m do primeiro 
semestre de 2008, ainda não foi anunciado pelo Governo ou pela Agência Nacio-
nal do Petróleo (ANP) o que será feito dos blocos retirados e tampouco houve o 
anúncio da Décima Rodada de Licitação, que deveria ser realizada no corrente 
ano. O mesmo silêncio prevalece com relação à Oitava Rodada, realizada, mas 
interrompida por recurso judicial, em 2008.

Ao mesmo tempo, têm abundado declarações de várias autoridades públi-
cas, inclusive do Presidente da República, do Ministro das Minas e Energias e do 
Presidente da Petrobras sobre possibilidades de alteração da atual legislação do 
setor, para que os blocos do pré-sal não mais sejam explorados sob o regime de 
concessão, à luz da Lei do Petróleo (lei 9478/97). Fala-se da criação do regime de 
partilha e mesmo da criação de uma nova empresa, que se encarregaria de admi-
nistrar a exploração dos recursos de petróleo e gás natural da União.

A atual legislação permitiu, em dez anos, que o setor de petróleo e gás pas-
sasse de uma participação de menos de 3% do Produto Interno Bruto (PIB) para 
mais de 12%.  Ensejou o aparecimento, na área de exploração e de produção, antes 
praticamente restrito à Petrobras, de quase uma centena de empresas nacionais e 
estrangeiras.  Propiciou o aumento da produção de petróleo e gás, assim como o 
crescimento importante das reservas dos dois produtos.

No momento em que o mercado internacional do petróleo é marcado pela 
incerteza; no momento em que, talvez pela primeira vez em sua história, o Brasil 
tenha a possibilidade de ingressar, sem qualquer sombra de dúvida, no rol dos 
países mais importantes e relevantes do mundo; no momento em que é possível 
ter uma presença maiúscula naquele que é ainda o mais sensível dos mercados 
– o de petróleo e gás –, assim como o Brasil tem no mercado de alimentos e de 
biocombustíveis, é preocupante ver nossa sociedade na iminência de enrolar-se 
em uma discussão aparentemente inspirada, pelo menos em parte, por ideologia 
e corporativismo.
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Educação, Investimento Prioritário

Tomas Zinner1

O Brasil superou importantes desafi os nos últimos 25 anos. Primeiro, foi 
domar a hiperinfl ação, que inviabilizava os investimentos de longo prazo. Aban-
donando a pirotecnia de sucessivos planos heterodoxos, o plano Real eliminou 
os altos níveis de infl ação que desgastaram sucessivos governos. Foi um grande 
passo para corrigir a péssima distribuição de renda, na medida que as camadas 
mais baixas difi cilmente podem se defender economicamente desse processo de 
erosão desigual e injusto do poder aquisitivo.

Planos e políticas públicas mais recentes, como o Bolsa Escola, que é um 
programa de transferência de renda diretamente para o segmento mais pobre da 
população, com a condicionalidade de inclusão compulsória dos fi lhos dos be-
nefi ciados; a criação do Fundo Nacional de Ensino Fundamental e Valorização 
do Magistério (FUNDEF), que se propôs a transferir para Estado e Municípios 
recursos proporcionais ao número de alunos matriculados, foram um progresso 
importante no processo redistributivo. A Bolsa Família – uma ampliação da Bolsa 
Escola com condicionalidades adicionais – e, principalmente, o crescimento eco-
nômico mais acelerado nos últimos anos atenuaram o problema de distribuição 
de renda sem, entretanto equiparar o Brasil a países de nível de desenvolvimento 
semelhante ao nosso.

Esses fatores positivos para a melhoria da distribuição de renda resultaram 
na universalização da educação: segundo dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE), 97% da população entre 7 e 14 anos freqüenta  hoje a 
escola. Apesar desse bom resultado, a taxa de matrícula liquida no ensino médio é 
de apenas 31%, taxa que nos países desenvolvidos nunca é inferior a 60%; o mes-
mo vem acontecendo em países da América Latina, como Chile e México. Portan-
to, houve sim progressos na escolarização, mas a evasão e a distorção idade-série 
continua muito alta.

Defi nitivamente, o grande problema da educação brasileira é o da baixa 
qualidade do ensino, em todos os níveis, sendo necessário encontrar um novo 
modelo para o curso médio que permita reduzir a evasão, o que só será possível 
ajustando-se os currículos e tornando-os mais atraentes e úteis para os jovens que 
optam entrar no mercado de trabalho – o que representa a maioria dos que se 
formam no ensino médio.

Evidência clara desse problema no ensino médio pode ser observada no es-
tudo recente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), que concluiu 
que dos 10 milhões de jovens entre 15 e 17 anos, apenas 4 milhões se encontram  
cursando o ensino médio, assim como o desemprego de jovens entre 16 e 24 anos 
é o triplo do da população de mais de 25 anos. O próprio IPEA mediu a relação 

1 Economista, ex-Presidente do Unibanco e Vice-Presidente do CEBRI.
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entre escolaridade e probabilidade de ser pobre, com resultados que indicam que 
indivíduos com 4 a 8 anos de escolaridade têm, respectivamente, 50% e 40% de 
probabilidade de serem pobres, enquanto para indivíduos com 11 anos de escola-
ridade (curso médio) essa probabilidade cai a 9%.

A baixa escolaridade média do trabalhador brasileiro continua sendo um fa-
tor importante da nossa desvantagem competitiva. Outro estudo do IPEA indica 
que o país deixa de crescer 0,5% ao ano porque seus jovens não terminam o curso 
médio em quantidade sufi ciente para as necessidades do mercado de trabalho.

Esses indicadores desfavoráveis do ensino médio nada mais são do que 
resultados da falta de qualidade no ensino fundamental, que são transportados 
nesse processo defi ciente para o curso médio. Portanto, a quase universalização 
escolar tardia tem como contrapartida uma enorme defi ciência na qualidade do 
ensino, tanto fundamental como médio. Pode-se constatar que, no primeiro ciclo 
do ensino fundamental, 12% das crianças não sabe ler ou escrever e 52% são anal-
fabetos funcionais ao terminar. Os indicadores em matemática, em muitos casos, 
são ainda piores.

Desde 1999, o Brasil participa do projeto PISA (Programa Internacional de 
Avaliação dos Alunos), organizado pela Organização de Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), que aplica periodicamente um teste em alunos de 15 
anos em vários países do mundo. Os alunos brasileiros, invariavelmente, tem-se 
classifi cado entre os piores avaliados em leitura, matemática e ciências.

Essa performance tão defi ciente da educação está relacionada não só à fa-
tores amplamente conhecidos, como qualidade e salário dos professores, infra-
estrutura das escolas etc; mas é fortemente ligada à má distribuição de renda, 
tornando  imprescindível que o país como um todo assuma como prioridade  a 
melhoria da qualidade  da educação. Chegou a hora de superar esse desafi o, tra-
tando-o como investimento, e não como custo.

O nível de educação aumenta a produtividade da mão-de-obra, o que pode 
ser quantifi cado em termos monetários, uma vez que um ano adicional de escola-
ridade representa um aumento de 15% no salário.

Quando analisamos comparativamente a nossa competitividade e invoca-
mos o chamado Custo-Brasil como uma das nossas principais defi ciências, temos 
de incluir a educação como um fator tão ou mais importante que a falta de estra-
das e portos adequados, ou seja, de importância comparável à falta de infra-es-
trutura.

Não podemos negar que através do Plano de Desenvolvimento à Educação 
(PDE) o Ministério da Educação (MEC) está conceitualmente no caminho correto, 
tendo aderido às diretrizes defi nidas pelo compromisso Todos pela Educação, 
que representa a adesão de grande número de setores da sociedade que elegeram 
a educação de qualidade como prioridade principal para o país. Isso signifi ca um 
comprometimento com diretrizes quantitativas e qualitativas, como o combate à 
repetência e à evasão e a alfabetização de todas as crianças até 8 anos de idade, 
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além da introdução do conceito de mérito e avaliação.

Essa nova estratégia do MEC tem grande signifi cado, por representar, talvez 
pela primeira vez, uma coincidência estreita de propósitos entre a sociedade civil 
e o governo no campo da educação. O Plano propõe metas objetivas para que o 
ensino básico chegue ao nível de países desenvolvidos em 2022, através de estí-
mulos a escolas e, principalmente, a professores, que serão avaliados pelo Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), índice que medirá o atingimento 
de metas bianuais. Esse índice é baseado na Prova Brasil, e permite acompanhar 
as redes de ensino, compará-las consistentemente e revelar, a tempo de correção, 
os desvios individuais dos objetivos pré-defi nidos.

Esperamos que essa metodologia, que parece muito sólida e analítica, seja 
mantida até 2022, como planejado, e não sofra do eterno mal das trocas sucessivas 
que se seguem às alteração dos ocupantes dos cargos dirigentes de nossa educa-
ção; portanto, não percamos essa capacidade de comparação e de avaliação agora 
desenvolvida.

Sem dúvida, a atuação mais forte deve ser voltada ao professor, começando 
pela melhoria de sua formação até a avaliação de seus resultados em sala de aula.

Finalmente, defi nindo educação como investimento prioritário com avalia-
ções periódicas do progresso, defi nindo estímulos e penalidades, estaremos no 
caminho de atingir as metas qualitativas programadas, e cuja ausência tanto nos 
incomoda e envergonha.
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